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G O V E R N O  M U N I C I PA L  D E

C A U C A I A
G A B IN E T E  D O  P R E F E IT O

L EI  N°  2 .199,  DE  2 1  DE  FEV EREIRO  DE  2011.

Dispõe  sobre  o  Sistema  de  Transporte
Co let iv o  Ro d ov iár io  Urb ano  d e
Passageiros  do  Município  de  Caucaia
e  dá  out ras  prov idências.

O  PREFEiTO  MUNIC IPA L  DE  CA UCA IA

Faço  saber  que  a  CÂMARA  MUNICIPAL  DE  CAUCAIA  aprovou  e  e u  s a nc io no  e
promulgo  a  seguinte  Lei:

CAPÍTULO  I
DAS  DISPOSIÇÕES  PRELIMINARES

A rt .  1“  O  Sistema  de  Transporte  Coletivo  Rodoviário  Urbano  de  Passageiros  do
Município  de  Caucaia  -  STC  reger-se-á  pelas  disposições  co ns ta nte s  na  Le i
Orgânica  do  Município,  por  esta  Lei,  seu  Regulamento,  e  demais  normas  legais  e
regulamentares,  em  especial  pela  Lei  Federal  n°.  8.987,  d e  13  d e  fev e re iro  d e  19 9 5 .

Art .  2“  Compete  ao  Município  de  Caucaia,  ou  por  delegação  a  outro  órgão  público,
explorar,  organizar,  dirigir,  coordenar,  executar,  delegar,  controlar  e  f iscalizar  a
prestação  dos  serviços  do  Sistema  de  Transporte  Coletivo  R o dov iá r io  U rba no  de
Passageiros  em  seu  território.

Art .  3“ .  O  Sistema  de  Transporte  Coletivo  Rodoviário  Urbano  de  Passageiros  do
Município  de  Caucaia  -  STC  é  composto  pelo:  Serviço  Público  de  Transporte
Coletivo  Rodoviário  de  Passageiro  -  SPTC,  pelo  Serviço  de  Transporte  Coletivo
Rodoviário  de  Passageiro  por  Fretamento  -  STCF  e  pelos  T e rm ina is .

)

CAPÍTULO  li
DO  REGIME  DE  EXPLORAÇÃO  DO  SERVIÇO  PÚBLICO  DE TRANSPORTE

COLETIVO  RODOVIÁRIO  DE  PASSAGEIROS  -  SPTC

Art .  4“  Compete  ao  Município  de  Caucaia  explorar,  diretamente  o u  m ed ia nte
concessão  ou  permissão,  o  Serviço  Público  de  Transporte  C o le t ivo  Ro d ov iá rio  d e
Passageiros  -  SPTC,  sempre  através  de  licitação,  nos  termos  desta  Lei,  da  Lei
Federal  n°.  8.987/95  e  demais  normas  legais,  regulamentares  e  pactuadas.

§1® As  concessões  e  as  permissões  do  SPTC  sujeitar-se-ão  à  direção  e
fiscalização  pelo  poder  concedente,  nos  termos  das  normas  legais  e

1
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regulamentares,  dentro  do  possível,  atendendo  às  reivindicações  ou cot̂ ^
d o s  us uá rio s .

§2“  O  SPTC  Convencional  e  Executivo  serão  explorados  mediante  regini e  de
concessão  tendo  a  delegação  de  sua  prestação  outorgada  pelo  poder  concedàj te,
através  de  licitação  na  modalidade  de  concorrência  pública,  à  pessoa  jurídica  ou
consórcio  de  empresas  que  demonstre  capacidade  para  seu  desempenho,  por  sua
conta  e  risco  e  por  prazo  determinado,  observado  o  disposto  no  inciso  II  do  artigo  2°
da  Lei  Federal  n.  8.987,  de  13  de  fevereiro  de  1995,  e  demais  normas  legais,
regulamentares  e  pactuadas.

§3® O  SPTC  Complementar  será  explorado  mediante  regime  de  permissão
tendo  a  delegação  de  sua  prestação  outorgada  pelo  poder  concedente,  através  de
licitação,  na  modalidade  de  concorrência  pública,  à  pessoa  física  ou  jurídica,  que
demonstre  capacidade  para  seu  desempenho,  por  sua  conta  e  risco  e  por  prazo
determinado,  observado  o  disposto  no  inciso  iV  do  artigo  2°  da  Lei  Federal  n°.  8.987,
de  13  de  fevereiro  de  1995,  e  demais  normas  legais  e regulamentares pertinenteŝ
inclusive  quanto  à  precariedade  e  revogabilidade  pelo  poder  concedente.

A rt .  5“  O  SPT C  classif ica-se  em :

I  -  convencional;
II  -  executivo:
III  -  complementar.

§ 1"  É considerado convencional  o serviço  básico do sistema,  remunerado  por
tarifa  fixada  pelo  poder  concedente,  operado  de  forma  continuada  e  permanente,
obedecendo  a  itinerários,  parâmetros  operacionais  estabelecidos,  terminais  e  pontos
de  paradas.

§  2“  É  considerado  executivo  o  serviço  de  transporte  operado
próprias  no  que  diz  respeito  às  características  do  veículo,  tipo  de  operação  e  com
tarifa  fixada  pelo  poder  concedente.

§ 3® É considerado complementar  o serviço de apoio  ao  serviço  convencional,
remunerado  por  tarifa  fixada  pelo  poder  concedente,  operado  de  forma  continua  e
permanente,  obedecendo  a  itinerários,  parâmetros  operacionais  estabelecidos,
terminais  e  pontos  de  paradas.  Significa  que  deva  complementar  o  serviço
convencional  onde  este  se  mostre  inadequado  e  insuficiente  a o  a te nd im en to  d a
população.

Art .  6“  O  Serviço  de  Transporte  Coletivo  Rodoviário  Municipal  de  Passageiros  por
Fretamento  -  STCF  é  o  transporte  de  passageiros  feito  porta  a  porta  ou  direto,
executados  mediante  autorização  do  poder  concedente,  conforme  as  condições  e
requisitos  estabelecidos  na  regulamentação  desta  Lei.

A rt .  7“  A s  linhas  do  SPTC  são  class if icadas  em :

I  -  Radial:  linha  com  operação  na  sede  municipal,  com  origem  em
determinada  localidade  e  destino  ao  centro;

c o m  n o r m a s
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II  -  Diametral:  linha  com  operação  na  sede  municipal,  com  origen̂ êgí jp
localidades  distintas  passando  pelo  centro;

III  -  Circular:  linha  com  operação  na  sede  municipal  que  interliga  diversas
localidades,  sem  passar  pelo  centro;

IV  -  A limentadora:  linha  com  operação  na  sede  municipal,  que  tem  por  objeto
alimentar  uma  ou  mais  linhas  de  maior  capacidade,  com  integração  f ísica  através  de
t ra ns bo rd o .

Art .  8“  A  concessão  será  outorgada  pelo  prazo  de  10  (dez)  anos,  podendo  ser
prorrogada,  por  uma  única  vez,  pelo  período  de  até  10  (dez)  anos,  a  critério
exclusivo  do  poder  concedente,  desde  que  haja  interesse  público  e  anuência  da
concessionária  na  prorrogação  do  contrato  e  a  continuidade  da  prestação  do
serviço.

A rt .  9®  A  permissão,  outorgada  pelo  prazo  determinado  de  05  (cinco)  anos,
podendo  ser  prorrogada  por  uma  única  vez,  pelo  período  de  até  05  (cinco)  anos,  a
critério  exclusivo  do  poder  concedente,  desde  que  haja  interesse  público  e  anuência
do  permissionário  na  prorrogação  do  contrato  e  a  continuidade  da  prestação  do
serviço.

A rt .10 .

público  na  continuidade  da  prestação  do  serviço,  de  a co rdo  co m  a  co nv e n iê nc ia  e
oportunidade  da  Administração,  caso  em  que  a  prorrogação  d o  co nt ra to  d e
concessão  ou  do  termo  de  permissão  dependerá  do  resultado  de  avaliações
operacionais,  na  forma  de  seu  Regulamento.

Caberá  exclusivamente  ao  poder  concedente,  reconhecer  o  in te re s s e

Art .11.  O  edital  de  licitação  para  outorga  do  SPTC  por  concessão  e  permissão
conterá  as  condições  e  as  características  do  serviço,  especificando:  linha;
parâmetros  operacionais;  frota;  contrato;  minuta  do  co nt rato  d e  co nc e s s ão  o u  d o
termo  de  permissão;  valor  da  outorga  de  concessão  ou  permissão;  garantia;  forma
de  reajuste  da  tarifa;  e  outros  itens  pertinentes.

A rt .12.  Na  qualif icação  técnica  exigida  da  licitante,  a lé m  do  esta be le c id o  na  Le i
Federal  n°  8.666/93,  e  suas  alterações,  serão  exigidos:

I  -  Regime  de  Concessão

a)  comprovação  da  disponibilidade  da  frota  que  poderá  s e r  f e ita  m e d ia nte
comprovantes  de  propriedade  ou  cessão  para  atender  ao  serviço  objeto  da  licitação,
devendo  os  referidos  veículos  encontrar-se  disponibilizados  no  prazo  fixado  no
edital,  após  o  recebimento  da  Ordem  de  Serviço.  Tais  v e íc u los  d ev e rão  esta r
comprometidos  apenas  com  o  serviço,  à  época  da  prestação  do  serviço,  objeto  da
licitação,  conforme  disposto  no  art.  31  desta  Lei;

b)  termo  de  compromisso  de  disponibilidade  da  frota,  no  ca s o  d e
impossibilidade  de  apresentação  imediata  da  comprovação  prevista  no  inciso
anterior,  respeitado  o  prazo  nele  previsto;

c)  prova  de  que  possui,  ou  compromisso  de  disponibilizar,  im ó v e l  d e st inad o  à
instalação  de  garagem  para  dar  suporte  à  execução  do  contrato,  pelo  período  da
prestação  dos  serviços.
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d)  declaração  das  condições  de  aptidão  da  licitante,  mencionandô^̂lçSŜ
estrutura  f ísica,  equipamentos  e  os  recursos  humanos  disponíveis, para o ser\̂ ĉ̂
co ncessão .  \

Ã -

II  -  Regime  de  Permissão

a)  ser  maior  de  21  (vinte  e  um)  anos;
b)  ser  proprietário  do  veicuio  ou,  em  contrato  de  arredamento  mercantii;
c)  ser  autônomo  com  registro  no  fisco  municipal;
d)  está  em dia  com  as  obrigações  tributárias  do  Município  de  Caucaia;
e)  ser  o  veículo  emplacado  no  Município  de  Caucaia;
f)  não  ter  infração  grave  ou  gravíssima  prevista  no  Código  de  Trânsito  Brasiieiro

durante  os  últimos  12  (doze)  meses;
g)  aprovação  com  certificado  em  curso  especializado  em  transporte  de

passageiros;
h)  aprovação  com  certificado  em  curso  de  direção  defensiva  realizada  pelo

Departamento  Estadual  do  Trânsito,  DETRAN-CE;
i)  ser  possuidor  de  Carteira  Nacionai  de  Habilitação  categoria  “D”;
j )  não  ter  antecedentes  criminais.

A rt .  13.  Para  assinatura  do  contrato  de  concessão  ou  termo  de  permissão,  a  licitante
deverá  apresentar,  dentre  outros  exigidos  no  respectivo  edital,  os  seguintes
documentos,  no  prazo  máximo  de  90  (noventa)  dias,  sob  pena  de  decadência:

I  -  os  motoristas  deverão  ser  cadastrados  no  poder  concedente ,
formação  e  treinamento  adequados  nos  cursos  de  legislação,  primeiros
relações  humanas,  e  direção  defensiva,  reconhecidos  pelo  DETRAN/CE;

II  -  certidão  de  inexistência  de  débito  para  com  a  Fazenda  Púbiica  Municipal,
do  Estado  do  Ceará,  da  Fazenda  Pública  Nacional,  e  com  a  Previdência  Socia l  e
F G T S .

c o m  a

s o c o r ro s .

Parágrafo  único.  Em  caso  de  ocorrência  da  decadência  prevista  no  caput
deste  artigo,  o  poder  concedente  poderá  outorgar  a  co ncess ã o  à  c las s if ic a da
imediatamente  posterior.

Art.  14.  Para  exploração  do  SPTC  através  de  concessão,  o  operador  prestará
garantia,  podendo  optar  por  uma  das  modalidades  previstas  no  a rt .  5 6  da  Le i  n °
8.666/93,  e  conforme  estabelecido  no  respectivo  editai.

§1“  A  garantia  a  que  se  refere  o  caput  deste  artigo  não  excederá  a  cinco  por
ce nto  d o  v a lo r  d o  c o nt ra to .

§2“  A  extinção  da  concessão,  por  infração  a  norma  legal,  regulamentar  ou
pactuada,  incluindo  esta  Lei,  implica  na  perda  da  garantia  pela  concessionária,  em
favor  do  poder  concedente.

§3“  Em  caso  de  extinção  da  concessão  que  não  resultou  em  aplicação  de
penalidade,  a  garantia  será  liberada  ou  restituída,  em  favor  da  concessionária .

4
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Art.  15.  A  prestação  da  garantia  resguardará  a  execução  do  serviço  e  pagamente d̂g,
multas  e/ou  débitos,  quando  não  for  recolhido  no  devido  tempo.

Parágrafo  único.  Sempre  que  for  deduzida  a  garantia  ou  parte  de la ,  no
exercício  do  direito  que  trata  o  artigo  anterior,  a  concessionária  ficará  obrigada  a
proceder  a  sua  recomposição,  no  prazo  de  10  (dez)  dias,  a  co nta r  do  rec e b im e nto
da  notificação,  sob  pena  de  caducidade  da  concessão.

Art.  16.  A  regulamentação  desta  Lei  disporá  também sobre  a  criação,  modificação  e
extinção  de  linhas  do  SPTC.

3p

CA PÍTULO  III
DOS  ENCARGOS  DO  OPERADOR  DO  SERVIÇO  PÚBLICO  DE TRANSPORTE

COLETIVO  RODOVIÁRIO  DE  PASSAGEIROS  -  SPTC

Art.  17.  Considera-se  operador  a  pessoa  física  ou  jurídica  que  explore  o  SPTC,
mediante  contrato  de  concessão  ou  termo  de  permissão.  O  operador  deverá:i

I -  prestar  serviço  adequado,  na  forma  prevista  em  normas  legais  e
regulamentares,  e  em  especial  nesta  Lei,  nas  ordens  de  serviço,  e  no  contrato  de
concessão  ou  termo  de  permissão;

II  -  submeter-se  à  direção  e  fiscalização  do  poder  concedente ,  d iretamente
através  de  outro  órgão  ou  entidade  da  Administração  Municipal  designado,
facilitando-lhes  a  ação  e  cumprindo  as  suas  determinações,  especialmente  no
correto  fornecimento  e  atendimento  de  informações,  dados,  planilhas  de  custo,
fontes  de  receitas  principal,  alternativa,  acessória,  complementar  ou  global,’
documentos  e  outros  elementos,  sempre  na  forma  e  periodicidade  requisitados;

III  -  dispor  de  instalações  apropriadas  para  manutenção  e  guarda  dos
veículos,  de  acordo  com  as  normas  e  critérios  estabelecidos,  c o nfo rm e  a
regulamentação  desta  Lei;

IV  -  preservar  a  inviolabilidade  dos  instrumentos  contadores  de  passageiros,
equipamento  registrador  instantâneo  inalterável  de  velocidade  e  tempo  e  outros
instrumentos,  conforme  exigidos  nesta  Lei  e  em  sua  regulamentação;

V  -  apresentar  seus  veículos  para  início  de  operação  com  manutenção
adequada,  em  condições  de  segurança,  conforto  e  higiene,  bem  como  atender  as
especificações  da  padronização,  normas  e  padrões  técnicos  estabelecidos  pelas
normas  legais  e  regulamentares;

VI  -  manter  em  serviço  o  pessoal  de  operação  com  cadastramento
atualizado,  junto  ao  poder  concedente;

VII  -  tomar  imediatas  providências  para  prosseguimento  da  viagem  quando
de  sua  interrupção  e,  se  necessário,  rebocar  com  brevidade  o  v e íc u lo
Via  pública;

o u

e m  pa ne  na

VIII  -  efetuar  o  reabastecimento  e  manutenção  em  locais  apropriados
passageiros  a  bordo,  evitando  vazamentos  de  combustivel  o u  lu b rif ic a nte
pública;

e  s e m

na  v ia

IX  -  tomar  as  providências  necessárias  com  relação  ao  empregado
preposto  que,  comprovadamente,  não  atenda  satisfatoriamente  a o s  us uá rio s  e  à
fiscalização  do  poder  concedente;

o u
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X  -  cumprir  fielmente  o  dimensionamento  operacional,  a  execução

qualquer  plano  operacional,  bem  como  os  itinerários,  horários,  pontos  de  parada,
terminais,  e  valor  da  tarifa,  estabelecidos  pelo  poder  co ncedente ;

XI  -  apresentar  mensalmente  ou  quando  solicitado,  no  prazo  máximo  de  24
horas,  dados  demonstrativos  dos  parâmetros  operacionais  praticados  no  perí odo
solicitado,  na  forma  regulamentada  pelo  poder  concedente.

Alt .  18.  Empenhar  seu  pessoal  de  operação  ao  cumprimento  d o s  s e us  d ev e res
funcionais,  como  previsto  nas  normas  legais  e  regulamentares.

CAPÍTULO  IV
DO  PESSOAL  DE OPERAÇÃO

Alt .  19.  Para  efeito  deste  desta  Lei,  é  considerado  pessoal  de  operação:  motorista,
cobrador,  fiscal  e  despachante.

Alt .  20.  São  deveres  do  pessoal  de  operação:

I  -  conduzir-se  com  atenção  e  urbanidade  para  com  os  usuários  do  serviço  e
representantes  do  poder  concedente  no  exercício  de  suas  funções;

II  -  apresentar-se  em  serviço  corretamente  uniformizados  e  id e nt if ic a d o s  co m
o  respectivo  crachá  e  devidamente  em  dia  com  o  cadastramento  obrigatório;

III  -  prestar  aos  usuários,  quando  solicitados,  as  informações  necessárias
sobre  itinerários,  tempo  de  percurso,  pontos  de  parada,  distâncias  e  preços  das
pa ss ag e ns ;

IV  -  conhecer  e  cumprir  as  normas  legais  e  regulamentares  re la t iv as  à
execução  dos  serviços.

Parágrafo  único.  É  vedado  o  transporte  de  funcionários  da  c o nc e s s io ná ria  o u
permissionária  quando  em  serviço,  incluindo  o  de  operação,  sem  o  respectivo
c ra c há .

Art .  21.  O  motorista  da  concessionária  ou  permissionária  é  obrigado  a:

I  -  dirigir  o  veículo  de  modo  a  garantir  a  segurança  e  o  conforto  dos  usuários;
II  -  movimentar  o  veículo  somente  com  as  portas  totalmente  fechadas;
III  -  manter  velocidade  compatível  com  a  situação  de  segurança  das  vias,

respeitando  a  legislação  de  trânsito;
IV  -  diligenciar  para  o  fiel  cumprimento  dos  horários  e  frequências

estabe lecidos ;
V  -  não  fumar  no  interior  do  veículo;
VI  -  não  ingerir  bebidas  alcoólicas  nas  12  (doze)  horas  a nte c ed e ntes  a o  in íc io

de  sua  jornada  de  trabalho  e  até  o  seu  término;
VII  -  prestar  à  fiscalização  do  poder  concedente,  os  esclarecimentos  que  lhe

forem  solicitados;
VIII  -  exibir  à  fiscalização  do  poder  concedente,  quando  solicitado,  ou

entregar,  contra  recibo,  os  documentos  do  veículo,  mapa  de  viagem  e  outros  que
forem  exigíveis;

IX  -  não  conversar  enquanto  estiver  na  condução  do  V) em  movimento ;
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X  -  atender  aos  sinais  de  parada  em  iocais  permitidos  e  somente  neles ;
XI  -  observar,  rigorosamente,  a  operação  nos  corredores  e  fa ix as  ex c lus iv a s

para o transporte coletivo de passageiro;  y
XII  -  diligenciar  na  obtenção  de  transporte  para  usuários,  e m  c as o  d e  av a ria  e

interrupção  da  viagem;
XIII  -  desviar  o  veículo  para  próximo  ao  meio  fio  nas  calçadas  para  embarque

e  desembarque  de  passageiros,  com  conforto  e  segurança;
XIV  -  recolher  o  veículo  à  respectiva  garagem,  quando  o c o rre rem  ind íc io s  d e

defeitos  mecânicos,  que  possam  por  em  risco  a  segurança  e  o  c o nfo rto  d o s
usuários ;

XV  -  providenciar  a  prestação  de  socorro  aos  usuários  feridos  em  acidentes,
c o m u n ic a nd o  im ed ia ta m e nte  ás  e nt id ad es  d e  s a úd e  lo ca l .

Art .  22.  Os  demais  componentes  da  equipe  de  operação  do  v e íc u lo  d ev e rão :

I  -  auxiliar  o  embarque  e  o  desembarque  de  passageiros,  especialmente
crianças,  pessoas  idosas  e  deficientes  f ísicos  ou  com  mobilidade  reduzida,  nos
pontos  de  parada  e  nos  terminais  de  linha;

II  -  colaborar  com  o  motorista  em  tudo  que  diz  respeito  á  viagem,
especialmente  á  comodidade  e  à  segurança  dos  passageiros;

III  -  não  fumar  no  interio r  do  veículo ;
IV  -  não  ingerir  bebidas  alcoólicas  nas  12  (doze)  horas  a nte c ed entes  a o  in íc io

e  durante  a  sua  jornada  de  trabalho;
V  -  dispor  de  moeda  fracionária  para  o  troco  correto.

Art .  23.  O  usuário  do  SPTC  será  recusado  o  embarque  o u  d ete rm inad o  o  s e u
desembarque,  em  local  seguro  e  adequado,  quando:

I  -  não  se  identificar,  quando  exigido;
II  -  encontrar-se  em  estado  de  embriaguez;
III  -  encontrar-se  em  trajes  manifestamente  impróprios  o u  o f e ns iv o s  a  m o ra l

pública;
IV  -  portar  arma  de  fogo  ou  de  qualquer  natureza,  salvo  quando  legalmente

auto rizado ;
V  -  pretender  transportar,  como  bagagem,  produtos  que  pelas  suas

características,  sejam  considerados  perigosos  ou  representem  r is co s  o u  d es co nfo rto
para  os  demais  passageiros,  nos  termos  da  legislação  específica  sobre  Transporte
Rodoviário  de  Cargas  Perigosas;

VI  -  conduzir  animais  domésticos  ou  selvagens;
VII  -  incorrer  em  comportamento  incompatível  com  a  civ ilidade;
VIII  -  comprometer  a  segurança,  o  conforto  e  a  tranqüilidade  do s  d e m a is

passageiros;
IX  -  usar  aparelhos  sonoros  durante  a  viagem  com  volume  de  som  que

incomode  os  demais  passageiros;
X  -  f um a r  no  in te r io r  d o  v e íc u lo .

Art.  24.  É  obrigatório  o  cadastramento  junto  ao  poder  concedente,  do  pessoal  de
operação  do  SPTC,  nos  termos  da  regulamentação  desta  Le i.
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CA PÍTULO  V
DOS  DIREITOS  DOS  USUÁRIOS

A rt .  2 5 .  S ã o  d ire ito s  dos  us uá rios :

I  -  ser  transportado  em  condições  de  segurança,  higiene  e conforto, do Viício
ao  término  da  viagem;

II  -  ser  atendido  com  urbanidade  pelos  dirigentes,  prepostos  e  pessoal  de
operação,  e  pelos  agentes  do  poder  concedente;

III  -  ser  auxiliado  no  embarque  e  desembarque  pelo  pessoal  de  operação,  em
especial  quando  se  tratar  de  crianças,  senhoras,  pessoas  idosas,  deficientes  f ísicos
ou  com  mobilidade  reduz ida;

IV  -  receber  informações  sobre  as  características  dos  serviços;
V  -  pagar  o  valor  da  tarifa  fixada  para  o  serviço  utilizado,  b e m  co m o  re ce be r

ev e nt ua l  t ro co  e m  d in he iro .

CA PÍTULO  VI
DA  OPERAÇÃO  DO  SERVIÇO  PÚBLICO  DE TRANSPORTE  COLETIVO

RODOVIÁRIO  DE  PASSAGEIROS  -  SPTC
Seção  I

Das  Viagens

A rt .  26.  As  viagens  serão  executadas  de  acordo  com  o  padrão  técnico-operacional
estabelecido  pelo  poder  concedente,  com  relação  às  classificações  de  serviços,
observados  os  parâmetros  operacionais,  itinerários,  pontos  de  parada  e  pontos
te rm ina is .

A r t .  2 7 .  F ic a  e sta be lec id a  u m a  to le râ nc ia  m áx im a  d e  10  (dez)  minutos,  além  do
horário  marcado,  para  a  saída  do  veículo  no  ponto  inicial  d a  lin ha .

Parágrafo  único.  Decorrido  o  prazo  fixado  neste  artigo,  o  poder  concedente
notificará  o  operador  faltoso.

Art .  28.  Os  pontos  terminais  e  de  paradas  só  poderão  ser  utilizados  pelo  operador,
após  devidamente  homologados  pelo  poder  concedente.

A rt .  29.  A  interrupção  de  viagem  decorrente  de  acidente  d o  v e íc u lo  co m  v ít im a  fa ta l

ou  motivo  de  força  maior,  será  objeto  de  comunicação  imediata  da  transportadora  ao
poder  concedente.

§1“  A  interrupção  da  viagem  pelos  motivos  elencados  no  caput  deste  artigo,
na  operação  do  SPTC,  dará  direito  ao  passageiro  a  troca  por  outro  veículo  da  linha,
sem  custos,  até  o  destino  de  viagem.

§2“  A  interrupção  da  viagem  pelos  motivos  elencados  no  “capuf  deste  artigo,
por  um  período  superior  a  30  (trinta)  minutos,  na  operação  do  SPTC ,  dará  d ire ito  ao
passageiro  a  troca  por  veículo  de  outro  operador,  por  conta  daquele,  até  o  destino
de  viagem.
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Art.  30.  O  dimensionamento  do  número  de  viagens  será  fixado  em  funçaÍPcfasp
demanda  de  passageiros  e  das  características  de  cada  iinha,  objetivandoTa
satisfação  do  usuário,  a  segurança  de  tráfego  e  a  rentabiiidade  das  viagen̂ ,
evitadas  sempre  que  possível,  as  superposições  de  horários.

Seção  II
D o s  V e íc u lo s

Art.  31.  Na  prestação  do  SPTC  serão  utilizados  os  seguintes  tipos  de  veículos:

I  -  Regime  de  concessão:

a)  Micro-ônibus  M3,  com  PBT  >  5,0t,  comprimento  <  7,40m;
b)  Mini  ônibus  M3,  com  PBT  >  8,0t,  comprimento  <  9,60m;
c)  Midi  ônibus  M3,  com  PBT >  10,0t,  comprimento  <  11,50m:
d)  Ônibus  M3,  com PBT  >  16,0t,  comprimento  <  14,0m.

II  -  Regime  de  permissão:

a)  Micro-ônibus  M2,  com  PBT  <  5,00t,  comprimento  <  6 ,00m .

§  1“  As  dimensões,  lotação  e  caracterí sticas  internas  e  ex te rna s  do s  v e íc u lo s
utilizados  na  prestação  do  serviço  do  SPTC  obedecerão  á  Resolução  316/09  do
DENATRAN  e  às  especificações  técnicas,  nos  termos  das  normas  legais  e
regulamentares.

§  2“  O  poder  concedente  definirá  em  norma  legal  específica,  o  p razo  pa ra
atendimento  por  parte  dos  operadores  ao  disposto  no  caput  deste  artigo
itens.  O  operador  deverá  assinar  termo  de  compromisso  de  disponibilidade  do
veículo  no  prazo  regulamentar.

§  3“  A  inclusão  de  veículos  novos  deverá  atender  ao  disposto  no  caput  deste
artigo  e  seus  itens.

§  4“  O  regulamento  desta  Lei  disporá  sobre  a  idade  m ínima  de  inclusão  de
veículo  para  operação  no  SPTC e  a  idade máxima do  mesmo  para  exclusão.

Art .  32.  A  frota  operacional  de  cada  linha  deverá  ser  composta  de  veículos,
núnnero  fixado  no  respectivo  edital  de  licitação,  mais  a  frota  reserva  equivalente
mínimo  de  10%  (dez  por  cento)  da  frota  operacional.

Parágrafo  único.  O  número  de  veículos  para  o  transporte  complementar  será
correspondente  a  45%  (quarenta  e  cinco  por  cento)  da  frota  operacional  do
transporte  convencional  regular  municipal.

Art .  33.  Deverá  o  poder  concedente  realizar  constante  ação  fiscalizadora  sobre
condições  dos  veículos,  podendo,  em  qualquer  tempo  e  independentemente  da
vistoria  ordinária  prevista  na  legislação  de  trânsito,  realizar  inspeções  e  vistorias  nos
veículos,  determinando  sua  retirada  de  operação  se  observada  qualquer

« •
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irregularidade  quanto  às  condições  de  funcionamento,  higiene,  confort(5̂0̂ P ®
segurança,  até  que  sanadas  as  deficiências.

Art .  34.  Anualmente  será  realizada  vistoria  da  frota  para  avaliação  dos  itens  oe
funcionamento,  segurança,  conforto,  higiene  e  comunicação  visual  dos  veiculosV
como  especificados  no  regulamento  desta  Lei.

§  1“  A  realização  da  vistoria  que  trata  o  caput  deste  artigo  será  mediante  o
pagamento  da  taxa  de  vistoria,  quantificada  pelo  poder  co nc ed e nte .

§  2“  Semestralmente  será  apresentada  ao  poder  concedente,  a  relação  dos
veículos  pelo  operador,  declarando  que  estão  em  perfeitas  condições  de
funcionalidade,  segurança,  conforto  e  uso  para  operação.

Art .  35.  Além  dos  documentos  exigidos  pela  legislação  d e  t râns ito  e  d e m a is  no rm a s
legais  e  regulamentares  pertinentes,  os  veículos  deverão  co nd uz ir :

I  -  Quadros  padronizados  pelo  poder  concedente  no  seu  interior,  contendo:

a)  Preços  das  tarifas;
b)  Capacidade  de  lotação  sentada  e  total  do  veículo;
c)  Números  do  telefone  do  operador  e  do  poder  concedente,  para  eventuais

reclamações  pelos  usuários.

li  -  Na  parte  externa:

a)  Indicação  da  origem  e  destino  da  viagem,  padronizada  pelo  poder
concedente ;

b)  Codificação  numérica  de  identificação  do  veículo  e  da  linha ;
c)  Padronização  pelo  poder  concedente  de  pintura,  cores,  desenhos ,

emblema  ou  logotipo.

Art .  36.  Todos  os  veículos  registrados  junto  ao  poder  co nced e nte  d ev e rão  c ircu la r
com  equipamento  registrador  instantâneo  inalterável  de  velocidade  e  tempo  ou  outro
dispositivo  eletrônico  de  registro  diário  aferido,  ou  ainda  outros  instrumentos  que
vierem  a  ser  determinados  pelo  poder  concedente.

Art .  37.  O  operador  manterá,  pelo  período  de  30  (trinta)  dias ,  os  dados  do
equipamento  registrador  instantâneo  inalterável  de  velocidade  e  tempo,  ou  de  outro
dispositivo  eletrônico  com  tal  finalidade,  de  todos  os  seus  veículos  em  operação,
devidamente  arquivados,  em  perfeito  estado  de  conservação,  acompanhados  da
análise  de  cada  viagem  realizada,  podendo  os  mesmos  ser  requisitados  pelo  poder
co n c ed e n te .

Art .  38.  Será  permitida  a  fixação  de  publicidade  na  traseira  do  veículo,  parte  externa,
sem  por  em  risco  a  segurança  do  trânsito,  como  previsto  no  Regulamento.

§1® Não  poderão  ser  veiculada  publicidade  de  ordem  política,  religiosa,  de
caráter  pessoal,  e  as  que  firam  a  moral  e  os  bons  costumes.
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§2® O  poder  concedente  poderá  utilizar  as  partes  externa  e  in te rna  d o
com  publicidade  de  utilidade  pública  de  caráter  educativo  e  info rm a t iv o .

Art.  39.  Considerar-se-á,  para  efeito  da  capacidade  de lotação do veículo,  todas asV
poltronas  disponíveis,  exceto  a  do  motorista  e  a  do  cobrador,  quando houver.  ̂

§1®  Considerar-se-á  lotado,  o  veículo  que  estiver  com  sua  capacidade
completa.

§2®  Não  é  permitido  o  excesso  de  lotação,  ressalvado  o  disposto  nos
parágrafos  3°  e  4°  deste  artigo.

§3® Será  permitido  o  transporte  de  passageiros  excedentes,  no  limite  igual  ao
da  lotação  sentada,  quando  operando  por  veículo  tipo  M 2  e  M 3 .

§4® No  serviço  operado  por  veículo  M3  executivo,  somente  poderá  transportar
passageiros  sentados.

Art.  40.  Como  condição  para  prestarem  o  SPTC,  os  veiculos  da  f rota  dos
operadores  deverão  estar  devidamente  registrados  junto  ao  poder  concedente,  nos
termos  da  regulamentação  desta  Lei.

§1® Os  veículos  que  tiverem  seus  registros  cancelados  s e rão  s ubs t itu íd o s
prazo  máximo  de  90  (noventa)  dias.

§2® A  regulamentação desta  Lei  disporá sobre as  condições  ne ce s s á rias
o  registro  do  veículo,  bem  como  sobre  o  cancelamento  d este .

Art.  41.  O  poder  concedente  poderá  determinar  a  retirada  de  operação  de  qualquer
veículo  que:

I  -  não  esteja  em  bom  estado  de  segurança,  conservação,  funcionamento

n o

pa ra

e
a s s e io ;

I I -  não  esteja  de  acordo  com  as  características  regulamentares
especif icadas;

III  -  não  tenha  sido  submetido  à  vistoria  regulamentar. o u  c o m  a  m e s m a
ve n c id a .

§  1® O  veículo  retirado  de  operação,  enquadrados  nos  incisos  I,  II  e  III  deste
artigo,  só  voltará  á  operação  depois  de  sanadas  as  irregularidades  que  deram
a  retirada,  depois  de  vistoriado  e  aprovado  pelo  poder  c o nc ed e nte .

§  2®  Ocorrido  a  retirada  do  veículo  de  operação,  o  operador  deverá
imedíatamente,  substituir  tal  veículo.

Art.  42.  O  poder  concedente  deverá  determinar  a  apreensão  de  qualquer  veículo
quando:

c a u s a

I  -  ocorrer  a  reincidência  prevista  nos  incisos  I,  II  e  III  do  artigo  anterior;
II  -  desobedecer  à  ordem de  retirada  do  veículo;
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III  -  efetuar  o  transporte  remunerado  de  passageiros  sem  possuir  a
para  exploração  do  SPTC,  em  desacordo  com  a  presente  Lei  e  o  Regulamento.

§  1“  O  veículo  apreendido,  enquadrado  nos  incisos  I  e  II  deste  artigo,  f icará  '
retido  em  local  que  integre  o  patrimônio  municipal,  obrigando-se  o  operador
proprietário  do  veículo  a  recolher  ao  erário  municipal  a  multa  equivalente,  sem
prejuízo  do  pagamento  das  taxas  por  dia  de  recolhimento.

§  2“  O  veículo  apreendido,  enquadrado  no  inciso  III  deste  artigo,  ficará  retido
em  local  que  integre  o  patrimônio  municipal,  obrigando-se  o  proprietário  do  veículo  a
recolher  ao  erário  municipal,  a  quantia  equivalente  a  800  (oitocentas)  UFIRCA’s,
sem  prejuízo  do  pagamento  das  taxas  por  dia  de  recolhimento.

§  3® O  ônus  decorrente  da  apreensão  do  veículo,  inclusive  reboque  e  diária
será  de  responsabilidade  do  operador.

§  4® Decorridos  120  (cento  e  vinte)  dias  da  apreensão,  sem  que  o  operador
proprietário  tenha  retirado  o  veículo,  o  mesmo  será  leiloado  para  cobrir  as  despesas
decorrentes  da  apreensão.

§  5®  Procedida  a  venda  do  veículo  em  leilão,  após  deduzido  o  d é b ito
decorrente  das  despesas  de  apreensão  e  estadia,  e  as  despesas  com  o  leiloeiro,  o
saldo,  se  houver,  será  depositado  em  banco  of icial,  em  nome  do  antigo  proprietário.

Seção  III
D o s  A c id e n t es

Art .  43;  No  caso  de  acidente,  o  operador  fica  obrigado  a :

I  -  adotar  as  medidas  necessárias  visando  prestar  imediata  e  adequada
assistência  aos  usuários  e  prepostos;

II  -  apresentar  ao  poder  concedente,  no  prazo  de  30  (trinta)  dias  corridos,
cópia  do  laudo  pericial  do  acidente  emitido  pelo  competente  órgão  de  trânsito,  com  a
c o n c lus ã o  d o s  f a to s .

III  -  manter,  pelo  período  de  06  (seis)  meses,  os  dados  do  equipamento
registrador  instantâneo  inalterável  de  velocidade  e  tempo,  ou  de  outro  dispositivo
e letrô nico  com  tal  f ina lidade ,  do  veículo  envolv ido  no  acidente ,  dev idamente
arquivados,  em  perfeito  estado  de  conservação,  acompanhados  d a  a ná lis e  d a
viagem  realizada,  podendo  os  mesmos  ser  requisitados  pelo  poder  concedente.

IV  -  quando  0  acidente  resultar  morte  ou  lesões  graves,  o  arquivamento  do
equipamento  citado  no  item  anterior  será  por  01  (um)  a n o .

Art .  44.  Quando  do  acidente  resultar  morte  ou  lesões  graves,  serão  avaliadas  suas
causas  pelo  poder  concedente,  tendo  em  vista  os  seguintes  e le m e nto s :

I  -  dados  constantes  do  equipamento  registrador  instantâneo  ina lte ra d o  d e
velocidade  e  tempo,  ou  outro  dispositivo  eletrônico;

II  -  convencionalidade  da  jornada  de  trabalho  do  motorista;.,
III  -  seleção,  treinamento  e  reciclagem  do  motorista;  \
IV  -  estado  de  segurança  e  manutenção  do  veículo;
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V  -  perícia  realizada  por  órgão  ou  entidade  competente  d e  t râ ns ito .

Parágrafo  único.  O  poder  concedente  manterá  controle  e stat ís t ic o  d e  a c id e nte
de  veículo  por  operador.

CAPÍTULO  VII
DA  REMUNERAÇÃO  DO  SERVIÇO  PÚBLICO  DE TRANSPORTE  COLETIVO

RODOVIÁ RIO  DE  PASSAGEIROS  -  SPTC
Seção  I

D as  T a r if as

Art .  45.  Compete  ao  poder  concedente  a  definição  do  v a lo r  d as  ta r ifas  re fe re ntes  a o
S PT C .

A rt .46  A  remuneração  do  SPTC  realizar-se-á  através  do  pagamento  de  tarifa  pelos
usuários  e  por  outras  fontes  alternativas  de  receitas  es ta be le c id a s  no  co nt rato  d e
concessão  ou  termo  de  permissão.

Art .  47.  O  sistema  tarifário  do  SPTC  será  de  competência  do  poder  concedente  em
seu  modelo,  forma,  operação,  atualização  e  revisão,  nos  termos  da  regulamentação
d es ta  Le i .

Art .  48.  As  tarifas  serão  do  tipo  integral  e  meia  passagem,  com  50%  (cinqüenta  por
cento)  de  desconto  para  estudantes  que  cursam  os  níveis  fundamenta l,  méd io  e
superior,  do  ensino  público  e  privado,  além  das  passagens  gratuitas,  conforme
regulamentação  desta  Lei.

§  1“  O  direito  ao  desconto  para  os  estudantes  de  que  trata  o  caput  deste
artigo,  será  exercido  mediante  a  apresentação  da  carteira  do  estudante  que  deverá
s e r  id e nt if ic ad a  no  v a lid ad o r  e m ba rcado  no  in te r io r  dos  veículos  prestadores  de
S PT C .

§  2“  As  normas  da  emissão,  distribuição,  custeio  e  f iscalização  da  carteira  do
estudante  para  uso  no  SPTC  serão  fixadas  em  regulamento  d es ta  Le i .

§  3“  Os  estabelecimentos  de  ensino  devem  estar  localizados  no  Município  de
Caucaia,  bem  como  devem  ser  credenciados  junto  ao  Conselho  E s tad ua l  d e

Educação.

Art .  49.  Compete  ao  poder  concedente,  de  ofício  ou  a  pedido  do  interessado,  o
reajuste  do  valor  da  tarifa,  a  revisão  do  valor  da  tarifa,  ou  a  revisão  extraordinária  do
valor  da  tarifa  do  SPTC,  nos  termos  das  normas  legais  e  regulamentares.
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§1® O  Reajuste  do  Valor  da  Tarifa  será  realizado  uma  única vez no períoâ?Pâ
um  ano,  por  dois  anos  sucessivos,  para  fazer  face  à  elevação  convencional  dos
custos,  na  forma  como  definida  no  Regulamento  do  SPTC.  O  primeiro  Reajuste  do
V a lo r  d a  T a rifa  d ev e rá  to m a r  c o m o  ba se  refe re nc ia l  a  data  da  apresentação  da
proposta  no  certame  licitatório.

9
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§2“  A  Revisão  do  Valor  da  Tarifa  será  realizada,  caso  estudo s  té c n icos
indiquem  que  os  critérios  utilizados  para  def inição  d a  ta r ifa  não  m a is  ref lita m  a
realidade  dos  dados  mensurados,  em  decorrência  de  alterações  n o s  c u s t o s

variáveis  e  f ixos  e  nos  tributos  considerados,  da  produtividade,  das  inovações
tecnológicas  ou  de  outros  fatores  que  repercutam  na  fixação  da  tarifa,  observando  o
seguinte:

a)  A  Revisão  do  Valor  da  Tarifa  será  concedida  após  02  (dois)  sucessivos
Reajustes  do  Valor  da  Tarifa.

b)  Por  ocasião  da  Revisão  do  Valor  da  Tarifa  não  haverá  Reajuste  do  Valor
d a  T a rifa .

§3®  A  Revisão  Extraordinária  da  Tarifa  será  realizada  e m  c as o  d e  ev e nto
excepcional,  posterior,  imprevisível  ou  de  conseqüência  imprevisível,  desde  que
devidamente  comprovado  o  desequilíbrio  causado  na  dimensão  eco nô m ico -
f inance ira  do  contrato ,  co nsideradas  todas  as  fo ntes  de  receita  complementar.

Seção  II
Das  Passagens  e  sua  Venda

Art .  50.  O  SPTC  terá  a  venda  de  passagem  através  de  a rm aze na m e nto  d e  c réd itos
eletrônicos  ou  através  do  pagamento,  em  dinheiro,  no  inte rio r  d o  v e íc u lo  à

tripulação.

Parágrafo  único.  O  armazenamento  de  créditos  para  tarifas  integrais  e  meia
passagem  poderá  ser  efetuado  em  estabelecimentos  comerciais  credenciados ,
pontos  terminais  e  outros  que  circulem  ou  atraem  número  significativo  de  pessoas,  a
serem  autorizados  pelo  poder  concedente.

Art.  51.  É  livre  a  concessão  de  desconto  ou  promoção  na  tarifa  pelo  operador,
devendo  efetivá-los  em  caráter  uniforme  para  todos  os  usuários  e  para  toda  a  linha  e
seções,  se  houverem,  devendo  para  isto  avisar  ao  poder  co nc ed e nte  c o m  u m a

antecedência  mínima  de  48  (quarenta  e  oito)  horas.

Art .  52.  Os  fiscais  do  poder  concedente  ficam  isentos  do  pagamento  de  tarifa,
quando  em  efetivo  serviço  de  fiscalização.

CA PÍTULO  VIII
DOS SERVIÇOS  DE TRANSPORTE COLETIVO RODOVIÁRIO MUNICIPAL  D E

PA S S A G E IR O S  PO R  F R ET A M E NT O
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Art .  53.  O  Serviço  de  Transporte  Coletivo  Rodoviário  Municipal  de  PassageiroŝÇa op®’'
Fretamento  -  STCF  será  executado  mediante  autorização  do poder  concedente,̂
pessoas  físicas  ou  jurídicas,  conforme  as  condições  e  requisitos  estabelecidos  n
regulamentação  desta  Lei.

• c a

Parágrafo  único.  A  autorização  a  que  se  refere  o  caput  deste  artigo  poderá
ser  cassada,  a  critério  do  poder  concedente,  em  caso  d e  co nc o rrê nc ia  c o m  o  S PT C .

Art .  54.  O  Serviço  de  Transporte  Coletivo  Rodoviário  Municipal  de  Passageiros  por
F re ta m e nto  -  ST C F  é  c las s if ic ad o  e m :

I  -  Esco lar;
II  -  Po r  contrato :
II I  -  T u rís t ico .

A rt .  55.  O  Serviço  de  Transporte  Coletivo  Rodoviário  Municipal  de  Passageiros  por
Fretamento  -  STCF  classificado  como  escolar,  consiste  no  transporte  regular  de
estudantes,  matriculados  na  rede  de  ensino  público  e  privado,  nos  deslocamentos
para  atividades  educativas  situadas  no  Município  de  C a u ca ia .

§1“  O  autorizado  do  transporte  escolar  poderá  ser  autônomo,  instituição  de
ensino  ou  empresa.

§2“  A  tripulação  do  transporte  escolar  será  composta  por  motorista  e  monitor,
quando  este  for  o  caso.

§3®  O  contratante  disponibilizará  monitores  para  os  v e íc u lo s  no  c as o  d o
transporte  de  crianças  menores  de  12  (doze)  anos.

§4“  Entende-se  como  monitor  a  pessoa  responsável  por  acompanhar  as
crianças  dentro  do  carro  durante  todo  o  trajeto  e  auxiliá-las  no  embarque  e
desembarque  com  segurança.

§5“  Fica  proibida  a  afixação  de  publicidade  nos  veículos  utilizados  no  serviço
de  transporte  escolar.

Art .  56.  A  regulamentação  desta  Lei  disporá  sobre  a  operação  do  Serviço  de
Transporte  Coletivo  Rodoviário  Municipal  de  Passageiros  por  Fretamento  -  STCF,
dispondo,  inclusive,  sobre  as  características  dos  veículos  que  poderão  ser  utilizados
na  prestação  do  serviço.

Parágrafo  único.  O  regulamento  desta  Lei  disporá  sobre  a  id ad e  m ín im a  d e
inclusão  de  veículo  para  operação  no  STCF  e  a  idade  máxima  do  mesmo  para
ex c lusã o .

Art .  57.  O  serviço  por  fretamento  classificado  por  contrato,  consiste  no  transporte  de
pessoas/funcionários  mediante  apresentação  do  contrato  formal  de  prestação  de
serviço,  realizado  para  as  entidades  públicas  ou  privadas,  c o m  it in e rá rio s  e  ho rá rios

pré-definidos.
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Art .  58.  O  serviço  por  fretamento  classificado  como  turístico,  consiste  no transpoí̂ è**
de  pessoas  para  passeios  recreativos,  excursões  turísticas  e  traslados ,  rea lizados
d e  fo rm a  ev e ntua l .

A rt .  59.  Os  motoristas  do  transporte  de  fretamento  dev e rão  s e r  c a d a st rad o s  no
poder  concedente,  com  formação  e  treinamento  adequados  no s  c u rso s  d e
legislação,  primeiros  socorros,  relações  humanas  e  direção  defensiva,  reconhecidos
pelo  DETRA N/CE.

A rt .  60.  Os  veículos  utilizados  no  Serviço  de  Transporte  C o le t iv o  R o d ov iá r io
Municipal  de  Passageiros  por  Fretamento  -  STCF  serão  devidamente  registrados  e
vistoriados  pelo  poder  concedente,  conforme  as  condições  e  requisitos
estabelecidos  na  regulamentação  desta  Lei.

§1“  Nos  veículos  utilizados  nos  Serviços  de  Transporte  C o le t iv o  R o d ov iá r io
Municipal  de  Passageiros  por  Fretamento  -  STCF  é  obrigatória  a  instalação  de
equipamento  registrador  instantâneo  inalterável  de  velocidade  e  tempo,  devendo  o
operador  mantê-lo  em  perfeito  estado  de  funcionamento  e  a na lis a r  o s  d ad o s
relativos  a  cada  viagem  realizada.

§2®  Sempre  que  necessário,  a  critério  do  poder  concedente,  poderá  ser
exigida  a  exibição  dos  dados  do  equipamento  registrador  in s ta ntâ ne o  ina lte ráv e l  d e
velocidade  e  tempo,  o  qual  deverá  ser  preservado  pelo  operador  pelo  prazo  de  30
(trinta)  dias.

§3®  Os  veículos  utilizados  no  Serviço  de  Transporte  C o le t iv o  R o d ov iá rio
Municipal  de  Passageiros  por  Fretamento  -  STCF  deverão  apresentar  na  parte
externa,  parte  frontal,  letreiro  indicativo,  nos  termos  da  regulamentação  desta  Lei.

§4®  Quanto  à  fixação  de  publicidade  nos  veículos  utilizados  no  Serviço  de
Transporte  Coletivo  Rodoviário  Municipal  de  Passageiros  por  Fretamento  -  STCF,
aplica-se  o  art.  38,  desta  Lei.

§5® No  Serviço  de  Transporte  Coletivo  Rodoviário  Municipal  de  Passageiros
por  Fretamento  -  STCF  somente  poderão  ser  transportados  passageiros  sentados.

V

§6® O  poder  concedente  realizará  ação  f iscalizadora  sobre  as  condições  dos
veículos,  podendo,  em  qualquer  tempo  e  independentemente  da  v is to ria  o rd iná ria
prevista  na  legislação  de  trânsito,  realizar  inspeções  e  vistorias  nos  veículos ,
determinando,  se  observada  qualquer  irregularidade  quanto  às  condições  de
funcionamento,  higiene,  conforto  e  segurança,  sua  retirada  de  operação,  até  que
s a nad a s  a s  d ef ic iê nc ias .

A rt .  61.  Quanto  à  ocorrência  de  acidentes,  aplicam-se  aos  Serviços  de  Transporte
Coletivo  Rodoviário  Municipal  de  Passageiros  por  Fretamento  -  STCF,  os  arts .  4 3  e
44 ,  desta  Le i.

Art .  62.  Qcorrendo  interrupção  da  viagem  o  operador  deverá  utilizar,  para  sua
continuidade,  o  mesmo  veículo  ou  outro  de  característica  idêntica  ou  superior  ao  que
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vinha  sendo  utilizado,  observados  os  requisitos  de  conforto  e  sê ^ î a
e sta be ie c id o s .  '

§1®  Fica  o  operador  obrigado  a  comunicar  a  interrupção  de  viagem  ao  poder
concedente,  no  prazo  de  48  (quarenta  e  oito)  horas,  especificando-ihes  as  causas  e
as  providências  adotadas,  as  quais  deverão  ser  comprovadas  sempre  que  exigido.

§2“  Ao  motorista  de  viagem  reiativa  ao  Serviço  de  Transporte  C o le t iv o
Rodoviário  Municipal  de  Passageiros  por  Fretamento  -  STCF,  aplicam-se  todos  os
encargos  relativos  ao  motorista  de  viagem  relativa  ao  S PT C .

CAPÍTULO  IX
DA  FISCALIZAÇÃO

A rt .  63.  A  fiscalização  do  STC  será  exercida  pelo  poder  concedente ,  através  dos
órgãos  e  entidades  competentes,  visando  ao  cumprimento  das  normas  legais  e
regulamentares.

Art .  64.  O  poder  concedente,  no  exercício  da  fiscalização  do  STC,  tem  pleno  acesso
a  qualquer  veículo  ou  instalação  que  diga  respeito  aos  serviços,  exercendo  poder  de
polícia,  nos  termos  desta  Lei.

Art .  65.  O  poder  concedente  promoverá,  quando  julgar  necessário,  a  realização  de
auditorias  contábil-f inanceira  e  técnico-operacional  j unto  ao  operador  do  STC.

§1®  Por  ocasião  das  auditorias,  fica  o  operador  obrigado  a  fo rne ce r  os  liv ro s  e
documentos  requisitados,  satisfazendo  e  prestando  outros  dados  e  exigências  do
poder  concedente.

§2®  Os  resultados  das  auditorias  serão  encaminhados  ao  operador,
acompanhados  de  relatório  contendo  as  recomendações,  determinações,
advertências  e  outras  sanções  ou  observações  do  poder  co nc ed e nte .

CAPÍTULO  X
DAS  INFRAÇÕES  E  PENALIDADES  DO  SPTC

Seção  I
Das  Espécies  de  Penalidade

Art .  66.  Apiicar-se-á  ao  operador  infrator  as  penalidades  legais,  verificadas  a
inobservância  de  qualquer  das  disposições  previstas  n es ta  Le i .

Parágrafo  único.  As  penalidades  aplicadas  pelo  poder  c o nce d e nte  não

isentam  o  infrator  da  obrigação  de  reparar  ou  ressarcir  dano  causado  ao  passageiro
ou  a  terceiro,  decorrente  da  infração.

Art .  67.  As  infrações  perante  esta  Lei  sujeitar-se-ão  ao  operador  infrator,  conforme
a  natureza  da  falta,  às  seguintes  penalidades:
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I  -  advertência  por  escrito;
II  -  multa ;
III  -  retenção  de  veículo;
IV  -  apreensão  de  veículo;
V  -  revogação  unilateral  da  permissão;
V I  -  c ad u c id a d e  d a  co nc es s ã o .

§1“  Aplicar-se-á  a  pena  de  advertência  por  escrito,  no  caso  de  infração  a
qualquer  dispositivo  desta  Lei  para  a  qual  inexista  expressa  previsão  de  penalidade
d iv e rs a .

§2“  As  penas  de  multa,  retenção  e  apreensão  de  veículo  serão  aplicadas,
nos  casos  previstos  nas  seções  seguintes  deste  capítulo.

§3“  Aplicar-se-á  a  pena  de  revogação  unilateral  da  permissão,  no  caso  de
prestação  inadequada  ou  ineficiente  do  serviço  prestado,  a  critério  do  poder
concedente,  sem  prejuízo  da  medida  administrativa  de  revogação  unilateral  da
permissão,  por  conveniência  e  oportunidade  da  Administração,  dada  a  supremacia
do  interesse  público  sobre  o  particular.

§4®  Aplicar-se-á  a  pena  de  caducidade  da  concessão,  nos  casos  previstos
nos  arts .  27  e  35 ,  da  Lei  Federal  n°.  8 .987  de  13  de  fev e re iro  d e  19 9 5 .

§5®  A  aplicação  das  penas  previstas  neste  artigo  não  está  lim ita d a  á
observância  de  gradatividade.

A rt .  68.  O  cometimento  de  duas  ou  mais  infrações,  independentemente  d e  s ua
natureza,  sujeitará  o  infrator  à  concomitante  aplicação  das  penalidades
correspondentes  a  cada  uma  delas.

Seção  II
D a s  M u lt a s

A rt .  69.  A  pena  de  multa  é  calculada  em  função  da  Unidade  Fiscal  do  Município  de
Caucaia  -  UFIRCA,  conforme  valores  previamente  estabelecidos  pelo  poder
concedente,  será  aplicada  quando  do  cometimento  das  seguintes  infrações:

I  -  o  operador,  através  de  dirigente,  gerente,  empregado,  preposto,
contratado  ou  qualquer  que  atue  em  seu  nome,  alternativamente:

a)  Não  apresentar  seus  veículos  para  início  da  operação  em  perfeito  estado
de  segurança,  conservação  e  limpeza.

b)Tratar  passageiro  com  falta  de  urbanidade,
c)  Não  apresentar  tripulação  corretamente  uniformizada  e  id e nt if ic a d a  e m

d)  Não  prestar  aos  usuários,  quando  solicitados,  as  informações  necessárias,
e)  Fumar  dentro  do  ônibus  ou  permitir  que  passageiros  f um e m ,

f)  Afastar-se  do  veículo  no  horário  de  trabalho,  sem  motivo  justo,
g)  O  motorista  conversar,  enquanto  o  veículo  estiver  e m  m ov im e nto ,

h)  Não  atender  aos  sinais  de  parada  em  locais  permitidesv̂^

s e rv iço .
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i)  Não  observar  o  esquema  de  operação  dos  corredores  e  faixas  excíu
para  ônibus.

j )  Não  auxiiiar  o  embarque  e  desembarque  de  passageiros,  especialmente
crianças,  senhoras,  pessoas  idosas,  deficientes  f isicos,  o u  co m  d if ic u ld ad e  d e
locomoção,  quando  solicitado,

k)  Não  procurar  dirimir  as  pendências  ou  dúvidas  referentes  a  bagagens,
passagens  e  outras  que  possam  surgir  na  relação  entre  passageiro  e  operador.

I)  Não  ressarcir  ao  passageiro  a  diferença  de  preço  de  tarifa ,  nos  casos  de
substituição  de  veículo  por  outro  de  características  inf e r io res ,

m)  Reincidir,  em  período  inferior  a  90  (noventa)  dias,  na  prática  de  infração
que  já  tenha  sido  objeto  de  advertência,  por  escrito,  por  parte  do  poder  concedente,
nos  termos  do  §1°  do  art.  68  desta  Lei.

Pena  -  Multa  correspondente  ao  valor  de  30  (trinta)  U F IR CA ’s .

II  -  O  operador,  através  de  dirigente,  gerente,  empregado,  preposto,
contratado  ou  qualquer  que  atue  em  seu  nome,  alternativamente:

a)  Efetuar  reabastecimento  e  manutenção  em  locais  inadequados  o u  c o m

passageiros  a  bordo,
b)  Atrasar  ou  adiantar  horário  de  viagem  sem  motivo  justo,
c)  Não  diligenciar  para  manutenção  da  ordem  e  para  a  limpeza  do  veículo,
d)  Recusar-se  a  devolver  o  troco,  aplicando-se,  neste  caso ,  um  auto  de

infração  por  cada  valor  de  tarifa  alterado,  sem  prejuízo  do  cumprimento  da  obrigação
de  entrega  do  troco  devido,

e)  Transportar  passageiros  excedentes  sem  autorização  do  poder
concedente,  sendo  neste  caso,  a  multa  cobrada  com  relação  a  cada  passageiro
ex c ed e nte .

f)  Deixar  de  fazer  constar  nos  locais  adequados  do  veículo,  as  legendas
obrigatórias,  internas  ou  externas,

g)  Af ixar  material  publicitário  ou  inserir  inscrições  nos  veículos,  com  violação
ao  disposto  no  art.  38,  desta  Lei,  conforme  a  espécie  de  serviço  prestado.

Pena  -  Multa  correspondente  ao  valor  de  60  (sessenta)  LIF IR CA ’s .

III  -  O  operador,  através  de  dirigente,  gerente,  empregado,  preposto,
contratado  ou  qualquer  que  atue  em  seu  nome,  alternativamente:

a)  Não  observar  as  características  fixadas  para  o  veículo,  pelas  normas
legais,  regulamentares  e  pactuadas,

b)  Retardar  a  entrega  de  informações  ou  documentos  exigidos  pelo  poder
c o nc ed e nte .

c)  Não  desviar  o  veículo  para  o  acostamento  nas  calçadas  e/ou  rodovias  para
o  embarque  e  o  desembarque  de  passageiros,

d)  Ultrapassar  a  tolerância  máxima  de  até  10  (dez)  minutos ,  a lém  do  horário
marcado,  para  a  chegada  do  veículo  no  ponto  inicial  d a  lin ha ,

e)  Não  apresentar  semestralmente  ao  poder  concedente,  relação  dos
veículos  componentes  de  sua  frota  e  declaração  de  que  o s  ref e r id o s  v e íc u lo s  estã o

em  perfeitas  condições  de  segurança,  conforto  e  uso  pa ra  o pe ra r .
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f )  Efetuar  a  venda  de  passagens  em  locais  não  permitidos  ou fora  dos  prá̂ sap®̂
estabelecidos,  nos  termos  do  regulamento  desta  Lei.

g)  Não  apresentar  letreiro  indicativo  na  parte  externa  do s  v e íc u lo s  ut iliza d o s
pelo  STC,  nos  termos  da  regulamentação  desta  Lei.  '

o

Pena  -  Multa  correspondente  ao  valor  de  120  (cento  e  vinte)  LIFIRCA’s.

IV  -  O  operador,  através  de  dirigente,  gerente,  empregado,  preposto ,
contratado  ou  qualquer  que  atue  em  seu  nome,  alternativamente:

a)  Alterar  o  itinerário  ou  interromper  a  viagem,  sem  motivo  justificado  e  sem
comunicar  o  fato  ao  poder  concedente.

b)  Não  renovar  os  documentos  necessários  para  o  registro  da  operadora,
conforme  estabelecidos  na  regulamentação  desta  Lei.

c)  Não  preservar  a  inviolabilidade  dos  instrumentos  registradores  de
velocidade  e  tempo,

d)  Mantiver  em  serviço  pessoal  de  operação,  não  registrados  junto  ao  poder(

co nc ed e nte .
e)  Deixar  de  adotar  ou  retardar  as  providências  relativas  ao  transporte  de

passageiros,  no  caso  de  interrupção  da  viagem,
f)  Dirigir  o  veículo  colocando  em  risco  a  segurança  ou  em  prejuízo  do  conforto

d o s  us uá rio s .
g)  Ingerir  bebida  alcoólica  nas  12  (doze)  horas  antecedentes  ao  in íc io  d e  s ua

jornada  até  o  seu  término,
h)  Não  recolher  o  veículo  á  respectiva  garagem  ou  utilizá-lo,  quando

ocorrerem  indícios  de  defeitos  mecânicos,  que  possam  por  em  risco  a  segurança
d o s  us uá rio s .

i)  Não  prestar  socorro  aos  usuários  feridos,  em  caso  de  a c ide nte ,
j )  Não  colocar  outro  veículo,  após  notificação  do  poder  concedente,  no  ponto

in ic ia l  d a  lin ha ,
k)  Não  substituir  os  veículos  que  tiverem  seus  registros  c a nc e lad o s .
I)  Operar  veículo  sem  o  dispositivo  de  controle  de  número  de  passageiros  ou

com  catracas  violadas,  em  qualquer  caso,  sem  o  equipamento  registrador
instantâneo  inalterável  de  velocidade  e  tempo,  conforme  estabelecido  nesta  Lei  para
cada  espécie  de  serviço,

m)  Não  portar  a  devida  autorização,  no  caso  de  viagem  relativa  a  Serviço  de
Transporte  Coletivo  Rodoviário  Intermunicipal  de  Passageiros  por  Fretamento.

n)  Suspender,  total  ou  parcialmente  o  serviço,  sem  autorização  do  poder
concedente,  aplicando-se  um  auto  de  infração  por  cada  ho rá r io  d esa te nd id o .

o)  Operar  veículo  com  vazamento  de  combustível  ou  lubrificante,
p)  Colocar  ou  manter  o  veículo  em  movimento  com  as  portas  abertas,

colocando  em  risco  a  segurança  de  passageiro,
q)  Recusar  informação  ou  a  exibição  de  documentação  requisitada  pelo  poder

concedente,  sem  prejuizo  da  obrigação  de  prestar  as  informações  e  de  exibir  os
documentos  requisitados,

r)  Resistir,  dificultar  ou  impedir  a  fiscalização  por  parte  do  poder  concedente.
s)  Operador  circular  com  veículos  da  frota,  sem  estar  devidamente  registrado

no  poder  concedente.
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t)  Não  enviar  ao  poder  concedente,  no  prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis,  a  cópia
do  contrato,  nos  casos  de  serviço  de  fretamento  contínuo,  c o nfo rm e  d ef in id o  na
reguiamentação  desta  Lei.

Ã -

Pena  -  Muita  correspondente  ao  vaior  de  240  (duzentos  e  quarenta)
U F iC A R ’s ..

V  -  O  operador,  através  de  dirigente,  gerente,  empregado,  preposto,
contratado  ou  quaiquer  que  atue  em  seu  nome,  alternativamente:

a)  Efetuar  o  transporte  remunerado  de  passageiros  sem  possuir  a  outorga
para  exploração  do  STC,  em  desacordo  com  a  presente  Lei  e  o  Regulamento.

Pena  -  Multa  correspondente  ao  valor  de  800  (oitocentas)  U F IR CA ’s .

A rt .  70.  As  multas  serão  aplicadas  em  dobro,  quando  ho uv e r  re in c id ê nc ia  d a  m e s m a

infração,  no  período  de  até  90  (noventa)  dias.

Parágrafo  único.  A  reincidência  será  computada:

I  -  no  Serviço  Público  de  Transporte  Coletivo  Rodoviário  de  Passageiros  -
STC  explorado  sob  contrato  de  concessão,  tomando-se  por  base  ocorrência  em
cada  linha,  por  evento;

II  -  no  Serviço  Público  de  Transporte  Coletivo  Rodoviário  de  Passageiros  -
SPTC  explorado  sob  termo  de  permissão,  tomando-se  por  base  ocorrência  por  cada
permissionário,  por  evento;

III  -  no  Serviço  de  Transporte  Coletivo  Rodoviário  Municipal  de  Passageiros
por  Fretamento,  tomando-se  por  base  ocorrência  relativa  a  cada  autorizatário,  por
e v e n t o .

Seção  III
Da  Retenção  do  Veículo

Art .  71.  Sem  prejuízo  da  aplicação  de  multa  ou  de  outra  sanção  cabível,  a
penalidade  de  retenção  de  veículo  será  aplicada,  independentemente  do  operador
encontrar-se,  ou  não,  operando  serviço  mediante  concessão,  permissão  ou
autorização  do  poder  concedente,  quando:

I  -  o  veículo  não  oferecer  condições  de  segurança,  conforto  e  higiene,  ou  não
apresentar  especificações  estabelecidas  em  normas  legais  e  regulamentares
pertinentes;

II  -  o  veículo  transportar  cargas  perigosas;
III  -  o  motorista  apresentar  sinais  de  embriaguez;
IV  -  0  equipamento  registrador  de  velocidade  e  tempo  e st iv e r  ad u lte rado  o u

sem  funcionamento ;
V  -  o  veículo  não  estiver  registrado  junto  ao  poder  c o nced e nte .

§1“  Em  se  tratando  das  hipóteses  previstas  nos  incisos  I,  II  e  III,  deste  artigo,
a  retenção  será  feita  de  imediato,  sendo  o  veículo  re t id o  no  lo c a l  o nd e  fo r  c o nsta ta d a
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a  irregularidade,  devendo  o  operador  providenciar  a  substituição por veícuÍo'̂ afl r̂ «'̂
em  condições  adequadas  de  operação.  \

§2® Ocorrendo  as  hipóteses  previstas  nos  incisos  IV  e  V ,  o  ve ículo  deverá  ser
retido  de  imediato  ou  ser  determinada  sua  retenção  após  o  fim  da  viagem,  a  critério
do  agente  f iscalizador  competente.

§3°  O  veículo  retido  será  recolhido  à  garagem  do  operador,  quando  possível,
ou  a  local  indicado  pelo  responsável  da  fiscalização,  s e nd o  lib e ra d o  s o m e nte
quando  comprovada  a  correção  da  irregularidade  que  motivou  a  retenção,  sem
prejuízo  da  aplicação  das  penalidades  cabíveis.

Seção  IV
Da  A preensão  do  Veículo

A rt .  72.  A  penalidade  de  apreensão  do  veículo  será  aplicada  sem  prejuizo  da  multa
cabível,  quando  o  operador  encontrar-se  operando  sem  outorga  do  poder
c o nc ed e nte .

Parágrafo  único  -  O  veículo  apreendido  será  recolhido  a  lo c a l  d ete rm ina do
pelo  poder  concedente,  e  somente  será  liberado  mediante  a  apresentação  da  guia
de  recolhimento,  comprovando  o  pagamento  das  multas  cabíveis  e  das  despesas
decorrentes  da  apreensão.

CAPÍTULO  XI
DA  FORMALIZAÇÃO  DO  PROCESSO  DE  MULTA

Art .  73  O  procedimento  para  aplicação  das  penalidades  d e  m u lta  te rá  in íc io
mediante  a  lavratura  de  Termo  de  Abertura  de  processo  ad m in is t ra t iv o  o u  d e  A uto
de  Infração,  por  servidor  público  incumbido  das  atividades  de  fiscalização  do  Serviço
Público  de  Transporte  Coletivo  Rodoviário  de  Passageiros  -  SPTC  e  do  Serviço  de
Transporte  Coletivo  Rodoviário  Municipal  de  Passageiros  por  Fretamento.

§  1® O  Auto  de  Infração  será  lavrado  em  03  (três)  vias  de  igual  teor  e  conterá:

I  -  nome  do  inf rator;
II  -  número  de  ordem  do  auto  de  infração,  identificação  do  ve ículo  e  da  linha ;
III  -  local,  data  e  horário  da  infração;
IV  -  marcação  ou  descrição  sumária  da  infração  cometida  e  dispositivo  legal

v io lado ;
V  -  assinatura  do  infrator  ou  de  preposto  ou,  sendo  o  caso,  declaração  de

recusa  f irmada  pelo  fiscal;
VI  -  matrícula  e  assinatura  do  fiscal  que  a  lavrou.

§  2®  Será  garantida  ao  autuado  a  oportunidade  de  defesa,  conforme  prazos  e
disposições  estabelecidos  na  regulamentação  desta  Lei.
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§  3“  Não  efetuado  o  pagamento  da  multa  aplicada  no  prazo  devido,  ri
interposto  recurso  em  tempo  hábil,  a  mesma  será  inscrita  na  dívida  ativa,  para  der
cobrada  por  via  judicial,  sem  prejuízo  da  aplicação  de  outras  penalidades  cabíveis.  ̂

CAPÍTULO  XII
DAS  DISPOSIÇÕES  FINAIS  E  TRANSITÓRIAS

A rt .  74.  O  operador  que  explorar  o  Serviço  Público  de  Transporte  Coletivo
Rodoviário  de  Passageiros  -  SPTC  sob  regime  de  concessão,  será  organizado  por
linhas,  que  serão  adjudicadas  de  forma  conjunta,  cujas  metas,  descrições,
exigências  e  critérios,  conforme  estabelecidos  na  regulamentação  desta  Lei;

Parágrafo  único.  O  operador  que  explorar  o  Serviço  Público  de  Transporte
Coletivo  Rodoviário  de  Passageiros  -  SPTC  sob  regime  de  concessão,  poderá
explorar  linhas  com  itinerário  idêntico  ou  não,  o  serviço  na  m o da lid ad e  ex e c ut iv o .

I

Art .  75.  O  operador  do  Serviço  Público  de  Transporte  C o le t iv o  R o d ov iá rio  d e
Passageiros  -  SPTC  sob  regime  de  permissão,  poderá  explorar  o  serviço  apenas
com  um  veículo  no  caso  de  pessoa  f ísica.

A rt .  76.  Será  mantido  pelo  poder  concedente,  um  registro  a tua liz a d o  d e  cad a
operador,  devendo  qualquer  alteração  de  seus  contratos,  esta tuto s  so c ia is  o u
registro  de  f irma  individual  ou  de  cooperado  ser  prontamente  comunicado,  sob  pena
de  caducidade  da  concessão  ou  cancelamento  da  permissão.

A rt .  77.  O  Padrão  Técnico  de  Avaliação,  def inido  como  um  conjunto  de  índices  e
parâmetros  fixados  pelo  poder  concedente,  utilizados  para  avaliar  a  qualidade  do
serviço  prestado,  terá  sua  metodologia,  critérios  de  pontuação  e  avaliação
estabelecidos,  conforme  regulamentação  desta  Lei;

Parágrafo  único.  Será  decretada  pelo  poder  concedente,  a  cad uc id ad e  d a
concessão  ou  a  revogação  da  permissão  do  operador,  que  não  atingir  o  Padrão
Técnico  mínimo  de  aprovação  no  período  considerado.

Art .  78.  A  transferência  da  permissão  ou  da  concessão  o u  d o  c o nt ro le  s o c ie tá rio  da
concessionária,  sem  prévia  anuência  do  poder  concedente,  implicará  na  perda  do
termo  de  permissão  ou  na  caducidade  da  concessão.

Parágrafo  único.  Para  fins  de  obtenção  da  anuência  de  que  trata  o  caput
deste  artigo,  o  pretendente  deverá:

I  -  atender  às  exigências  de  capacidade  técnica,  idoneidade  f ina n c e ira  e

convencionalidade  jurídica  e  fiscal  necessárias  à  assunção  do  serviço;
II  -  comprometer-se  a  cumprir  todas  as  cláusulas  do  contrato  em  vigor.

A rt .  79.  O  Poder  Executivo,  no  prazo  de  até  120  (cento  e  vinte)  dias,  regulamentará
esta  Le i,  através  de  Decreto .
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Art .  80.  Esta  Lei  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  revogada^
disposições  em  contrário,  em  especial  a  Lei  n°  1.574,  de  2 7  d e  fev e re iro  d e  2 0 04 .

PAÇO  DA  PREFEITURA  MUNICIPA L  DE  CA UCAIA ,  em  21  de  fevereiro  d e  2 0 1 1

‘0  39

W A S H IN G T O N  L U IZ  D E  O L IV E IRA  G O IS
Prefeito  Munic ipal

\
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LEI  3.119, DE 17 DE MÁRÇÓ DE 2o|| Assmattifa
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* >©ígi ii ica  do  MunHífwHI
F̂ ;̂  oaber  que  a; !p| [ipai:a  Munibl jp̂ l  do %̂ iii | ía: aptx̂  a  ségüihté  Lei
autofía  do  VEREl i OR  ENÉAS  GOES:

^Do ap

Aî  ¥  F|cá étteradò b̂ eOiv db âr|gi t3l daf Lü  qi°  2í19Ü5  P  Je^ véMíto  de  2Õ1 í ,  que
p ssa  a/\|igoj^ r  oofn «  seguintq  ri qáiçp íí

1

3?l,  Na  i fireŝ i o  do  $PTiG mtsm  utill̂ adoss os  seguintes
llpós  db  «efeulQs:
I  ̂  Regime  de  concessão:
â|  K/ílcro-ônibus  MS,  com PBT  >  S.O t,  comprimentos  < 7,40;m:
b)  Mini  ônibus  M3,  com  PBT  >  8,0 1,  compri mento  <  9,60  m ;

ç): Midi  ônibus  M3,  com PBT  >  10,Ó t,  compri mento  <  11,50  m;
d)  Ônibus  M3,  com PBT  >16,01.  compri mento  <  14,0  m.
Hí-̂  Regime  de  permissão:
a|  Micro-ônibus  M2,  com PBT <  5,001,  comprimentos  <  6,00  m;
tí l  Rflíni  ônibus  M3,  com PBT > 8,01,  comprimento  < 9,60  m;

AiL  (t étadb);
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DIspSe  Sobre  a  alteração  do  Art .  9^ e  Art,  31
Indso  ii  e  §  4*  da  Lei  2.199.  de  Fevereiro  de
2011.  que  Oispfi e  sobre  o  Sistema  de
Transporte  Colet ivo,  nodowlário.  Ud âno  de
paŝ geiros  do  Município  de  Ceuĉ ^  dŝ ^-
outras providSnclãs.  %

T JU i

Façp  saber  que  a  Câmara  Munlçlpat  de  CauGalkf  aprovou  i  éui  pitòmoigíq
Leií '/)e ap

.i

Art  -  áte ra do  o  Art  9  da i el  N"  2.199  de 21  Fèvetó iio  dé  20Í 1,  qüe  pessaa
vigorarocSii  f  ŝ ülfiite  íedaçi e;

:w
I

Ait,  9̂  Â  peiTTiissâOj  outorgada  pelo  prazo  determinado  de  10  (dez)
anos  podendo  ser  prorrogada  pòr  uma única vez,  pelo parfodo  de  até  10  (dez)  anos,  a
critério  exciusivo  do  poder  concedente,  desde  que  haja  interesse  público  e  anuência  do
permissionáno  na  prorrt ^ açâò  do  contrato  e  a  continuidade  da  prestaçl o  do  serviço.

Art, 2«-  Ficá alterado  o  Inciso  He  § # dô  Art  31*  dâ  Léí  N“2:i 99,  dé21 de  Fevereiro
de 2011,  quê  passa â vigòiar  a>m a  seguinte  redação:

;?

A rt ái ; õ ipnissis....
orniŝ jíl

..  omissis

> « •  N  É  Íf«  «  ■.■5

a)  a  6).
V

íh  Regirpe  de  Perrhissâo:
á)  Microônibus M3, com PBT > ŜOPt, comprí men̂  k Ti^ m:\

§  4** A  ídàde  máxima  permiti da  dos  veículos  para  operar  h O
Séfviço  Público  de t ransporte  Coletivo  Rodoviário  de  Passageiros  Convenc ional,
Executivo  e  Compitementar  do,Municfpio  de  Caucaia será  de  12  (doze)  anos  de  sua
fabricação  e  a  idade  mínima  permitida  para  operar  será  ‘*zero  quilômetro.*’

r

P̂raça Cora n4 FauStô$ái(» ;î >€éri tiiò •Gauu ^
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A NEXO  II  -  MODELO  DA  PROPOSTA  TÉCNICA

PROPOSTA  TÉCNICA

OBJETO:  PERMISSÃO DE USO PARA OPERACINALIZAÇÃO DO TRANSPORTE CO MPLEMENTA R
DE  PASSAGEIROS  NO  SERVIÇO  PÚBLICO  DE  TRANSPORTE  COLETIVO  RODOVIÁRIO  DE
PASSAGEIROS  -  SPTC  DO  MUNICÍPIO  DE  CAUCAIA/CE.

Eu,  (nome  do  licitante),  (nacionalidade),  (estado  civii),  motorista  profissional,  residente  e  domiciliado
na  (endereço  compieto),  inscrito  no  CPF  sob  o  n°._,portador  da  carteira  de  identidade  n°._,
expedida  pela  (órgão  emissor),  nacondição  de  proponente  na  CONCORRÊNCIA  PÚBLICA  N.®
2022.02.22.01-SPT,  objetivando  a  deiegação  de  permissão  para  a  prestação  de  SERViÇO  PÚBLICO
DE TRANSPORTE COLETIVO  RODOVIÁRIO  DE  PASSAGEIROS  -  SPTC  de  Caucaia,  vem  apresentar
PROPOSTA  TÉCNICA,  nos  termos  do  instrumento  convocatório.

1 . Propriedade  do  veículo  à  época  do  processo  de  licitação:
SIM ( )
NÃO ( )

a .

b .

OBS:  Mesmo  quando  o  licitante  não  apresentar  o  veículo  durante  a  concorrência,  se  comprometendo,
portanto,  a  apresentá-lo  no  prazo  de  90  (noventa)  dias,  nos  termos  da  Lei  Municipal  n°  2.199,  de  21
de  fevereiro  de  2011  e  eventuais  decretos  correspondentes  deverá  preencher  os  dados  abaixo:

2 . Capacidade  de  Lotação  do  Veículo:

a.  16 (  )
b.  17 (  )
c. 18 (  )
d.  19 (  )
e.  20 (  )
f. 21 (  )

OBS:  Nos  termos  do  art.  30,  I  do  Lei  Municipal  n°  2.199,  de  2 1  de  fevere iro  de  20 11  e  eventuais
decretos  correspondentes,  somente  serão  aceitos  veículos  com  capacidade  mínima  de  16  (dezesseis)
e  máximo  de  21 (vinte  e  um)  passageiros  acomodados  em  assentos,  inc lusive  o  moto rista  e  o  aux iliar.

3 . A no  d o  V e íc u lo :
a .

OBS:  A  ausência  de  marcação  do  item  Ano  de  Fabricação  implicará  emdesclassificação  do  licitante.

4 . Adaptação  do  Veículo  para  Deficiente  Físico
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a.  SIM ( )
b.  NÃO  ( )

5 . Tempo  de  Habilitação  na  Categoria  “D”,  “E”  ou  o  somatório
a.  Categoria  atual:
i.  “D”  ( )
ii.  “ E"  ( )

nascategorias  “D”  e  “ E:

b . Data  de  Emissão  da  Habilitação  nesta  Categoria:
_/./

6 . Pontuação total  de  multas  ativas  nos  últimos  12  (doze)  meses(Pontuação  CNH):.

Cursos  (Direção  Defensiva,  Primeiros  Socorros,  Relações  Humanas)
Relações  Humanas
SIM ( )
NÃO  ( )
Primeiros  Soco rros
SIM ( )
NÃO ( )
Direção  Defensiva
SIM (  )
NÃO ( )
Experiência  comprovada no  Transporte  de  Passageiros:_anos.

OBS:  A  ausência  de  marcação  dos  itens  “3”;  “4”;  “5”;  “6”;  “7”  e  “8”  implica  na  renúnciaà  pontuação
correspondente.

Oportunamente,  DECLARO,  sob  as  penas  da  Lei,  e  em  conformidade  com  o  solicitado  no  Projeto
Básico  e  no  Instrumento  Convocatório,  me  comprometer,  no  prazo  previsto  no  projeto  básico/termo
de  referência  e  na  Lei  Municipal  n°  2.199,  de  21  de  fevereiro  de  2011  e  eventuais  decretos
correspondentes,  com  as  característ icas  descritas  nesta  Proposta,  assim  como  relativos  a  tributos,
encargos  e  multas  de  trânsito,  sob  penade  ser  inabilitado  ou  ter  o  termo  de  permissão  rescindido  pelo
Pode r  Concedente.

pontos

7 .
IK

a .

b .
I .

i i .
c .

I .

I I.

8 .

Caucaia,  _  DE  _  DE  2022.

A ssinatura  do  Lic itante
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_e>ANEXO  III  -  DECLARAÇÃO  DE  ACEITAÇÃO  DAS  CONDIÇÕES  PARA  PARTICIPAÇÂ̂  fíÜ
PROCESSO DE LICITAÇÃO  [
OBJETO:  PERMISSÃO  DE USO  PARA  OPERACINALIZAÇÃO  DO  TRANSPORTE CO M PLEM ENTA R
DE  PASSAGEIROS  NO  SERVIÇO  PÚBLICO  DE  TRANSPORTE  COLETIVO  RODOVIÁRIO  DE
PASSAGEIROS  -  SPTC  DO  MUNICÍPIO  DE  CAUCAIA/CE.

DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO N O  P RO C ES S O  D E

LICITAÇÃO

Eu,  (nome  do  licitante),  (nacionalidade),  (estado  civil),  motorista  profissional,  residente  e  domiciliado
portador  da  carteira  de

identidade  n°._,  expedida  pela  (órgão  emissor),  nacondição  de  proponente  na  CONCORRÊNCIA
PÚBLICA  N.°  2022.02.22.01-SPT,  objetivando  a  delegação  de  permissão  para  a  prestação  de
SERVIÇO  PÚBLICO  DE  TRANSPORTE  COLETIVO  RODOVIÁRIO  DE  PASSA GEIROS  -  SPTC  de
Caucaia,  DECLARO  nos  termos  do  inst rumento  convocatório  Q UE:

na  (endereço  completo),  inscrito  no  CPF  sob  o  n°,

1. tenho  pleno  e  integral  conhecimento  de  todos  os  serviços  a  serem  executados;
2.  fui  prévia  e  plenamente  informado  sobre  todos  os  aspectos  indispensáveis  à  execução  do  objeto
desta  Concorrência,  tendo  inclusive  recebido  todos  os  documentos  pertinentes;
3.  não  existem  fatos  impeditivos  quanto  a  minha  habilitação,  participação  e  contratação  com  o
Município  de  Caucaia  ou  com  quaisquer  outras  entidades/órgãos  da  Administ ração  Pública,
comprometendo-me  a  permanecer  nessa  mesma  condição  até  o  término  da  presente  contratação;

desconheço,  sob  as  penas  da  Lei  e  até  a  presente  data,  da  ex istênc ia  de  fato  ou  mot ivo
superveniente  quanto  a  minha  habilitação  no  presente  c e r ta m e .

5.  de  que  não  empregam  menores  de  18  (dezoito)  anos  exercendo  trabalho  noturno,  perigoso  ou
insalubre,  e/ou,  tampouco,  menores  de  16  (dezesseis)  anosexercendo  qualquer  t rabalho,  salvo  na
condição  de  aprendiz,  a  partir  de  14  (quatorze)  anos,  nos  termos  do  inc iso  XXX III  do  A rt .  7°  da
Constituição  Federal.

4 .

Caucaia,  DE D E  2 0 2 2 .
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ANEXO IV -  DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DAS CONDIÇÕES PARAPRESTAÇÃO DO SPT(̂
OBJETO:  PERMISSÃO  DE USO  PARA  OPERACINALIZAÇÃO  DO  TRANSPORTE C O M P L E M EN T A R

DE  PASSAGEIROS  NO  SERVIÇO  PÚBLICO  DE  TRANSPORTE  COLETIVO  RODOVIÁRIO  DE
PASSAGEIROS  -  SPTC  DO  MUNICÍPIO  DE  CAUCAIA/CE.

DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DAS CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DO  S PT C

Eu,  (nome  do  licitante),  (nacionalidade),  (estado  civii),  motorista  profissional,  residente  e  domiciliado
na  (endereço  completo),  inscrito  no  CPF  sob  o  n°._, portador  da  carteira  de  identidade  n°._,
expedida  pela  (órgão  emissor),  na condição  de  proponente  na  CONCORRÊNCIA  PÚBLICA  N.°
2022.02.22.01-SPT,  objetivando  a  delegação  de  permissão  para  a  prestação  de  SERVIÇO  PÚBLICO
DE  TRANSPORTE  COLETIVO  RODOVIÁRIO  DE  PASSAGEIROS  -  SPTC  de  Caucaia,  DECLARO
te rmos  do  inst rumento  convocatório  Q UE:

n o s

1.  a  possibilidade  de  que  o  itinerário  das  linhas  do  SPTC  seja  alterado  em  decorrência  de
modificações  no  sistema  viário  e  de  circulação,  para  adequação  ao  interesse  público;

a  possibilidade  de  que  a  localização  exata  dos  pontos  de  parada  seja  alteradaem  decorrênc ia
de  modificações  no  sistema  viário  e  de  circulação,  bem  como  para  adequar  às  necessidades  dos
usuários;

2 .

3 . que  as  partes  externas  e  internas  dos  veícuios  do  SPTC  sejam  utilizadas  pelo  Poder  Concedente
para  fins  publicitários,  de  caráter  educat ivo,  comercial,  cultural  e  informativo,  conforme  previsto  na
iegislação  municipal;

a  modificação  da  quantidade  de  viagens,  freqüências  mínimas  ou  intervalos  máximos  nas  linhas
do  SPTC,  conforme  especificação  em  Ordens  de  Serviço,  decorrentes  de  fluxo  de  passageiros;

sua  inciusão  no  sistema  de  integração  tarifária  com  outros  modos  de  transporte,  a  ser
futuramente  definido  no  município;

a  eventual  modificação  da  forma  de  remuneração  e  arrecadação  de  receitas,  quevenha  a  ser
definida  no  futuro  pelo  Poder  Concedente,  em  função  do  sistema  integrado  ou  outra  alteração  que
vier  a  ser  implantada;

o  mecanismo  de  comercialização  do  bilhete  elet rônico  e  outros  títulos  de  t ransporte  conforme
especificação  do  Poder  Concedente.

a  possibilidade  de  atualização  das  especificações  dos  veículos  que  comporão  o  SPTC,  em
conformidade  com  as  condições  impostas  pelo  Poder  Concedente,  visando  a  melhoria  na  prestação
dos  serviços.

4 .

5 .

6 .

7 .

8 .

Caucaia,  DE D E  2 0 2 2 .
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ANEXO V -  TERMO DE COMPROMISSO PARA OPÇÃO EM UM DOSSERVIÇOS D O  S P'

OBJETO:  PERMISSÃO  DE USO  PARA  OPERACINALIZAÇÃO  DO  TRANSPORTE CO MPLEMENTA R
DE  PASSAGEIROS  NO  SERVIÇO  PÚBLICO  DE  TRANSPORTE  COLETIVO  RODOVIÁRIO  DE
PASSAGEIROS  -  SPTC  DO  MUNICÍPIO  DE  CAUCAIA/CE.

TERMO  DE COMPROMISSO  PARA  OPÇÃO  EM UM DOS SERVIÇOS  D O  S PT C

Eu,  (nome  do  licitante),  (nacionalidade),  (estado  civil),  motorista  profissional,  residente  e  domiciliado
na  (endereço  completo),  inscrito  no  CPF  sob  o  n°._, portador  da  carteira  de  identidade  n°._,
expedida  pela  (órgão  emissor),  nacondição  de  proponente  na  CONCORRÊNCIA  PÚBLICA  N.°
2022.02.22.01-SPT ,  objetivando  a  delegação  de  permissão  para  a  prestação  de  SERVIÇO  PÚBLICO
DE  TRANSPORTE  COLETIVO  RODOVIÁRIO  DE  PASSAGEIROS  -  SPTC  de  Caucaia,  DECLARO
te rmos  do  inst rumento  convocatório  Q UE:

n o s

1.  Declaro,  sob  as  penas  da  Lei,  perante  a  Comissão  Permanente  de  Licitação  da  CONCORRÊNCIA
PÚBLICA  N.“  2022.02.22.01-SPT,  que tem como objeto a  seleção  de  pessoa  física  apta  a  preencher
01  (uma)  vaga  em  linhas  do  SERViÇO  PÚBLICO  DE  TRANSPORTE  COLETIVO  RODOVIÁRIO  DE
PASSAGEIROS  -  SPTC  do  Município  do  CAUCAIA/CE,  que  sendo  vencedor  desta  licitação,  optarei
pela  prestação  de  um  dos  serviços  integrantes  do  Sistema  Municipal  de  Transportes  de  Caucaia  -
STM/Caucaia,  requerendo  ao  Poder  Concedente,  em  caso  de  opçãopelo  SPTC,  a  revogação  da
permissão  ou  autorização  do  serviço  a  que  era  vincuiado,  sem direito  a  qualquer  eventual  indenização,
conforme  previsto  na  Lei  Municipal  n°  2.199,  de  21  de  fevere iro  de  20 11  e  event uais  dec retos
correspondentes.

Caucaia,  DE D E  2 0 2 2 .
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ANEXO VI  -  DECLARAÇÃO  REFERENTE ÁS CONDIÇÕES FÍSICAS EM ENTA IS  DO  LIC ITA

OBJETO:  PERMISSÃO  DE USO  PARA  OPERACINALIZAÇÃO  DO  TRANSPORTE COMPLEMEÎ TAR
DE  PASSAGEIROS  NO  SERVIÇO  PÚBLICO  DE  TRANSPORTE  COLETIVO  RODOVIÁRIÔ  DE
PASSAGEIROS  -  SPTC  DO  MUNICÍPIO  DE  CAUCAIA/CE.

DECLARAÇÃO  REFERENTE ÃS CONDIÇÕES FÍSICAS  E MENTAIS  D O  L IC ITA N T E

Eu,  (nome  do  licitante),  (nacionalidade),  (estado  civii),  motorista  profissional,  residente  e  domiciliado
na  (endereço  completo),  inscrito  no  CPF  sob  o  n°._,portador  da  carteira  de  identidade  n°._i
expedida  pela  (órgão  emissor),  na condição  de  proponente  na  CONCORRÊNCIA  PÚBLICA  N.“
2022.02.22.01-SPT,  objetivando  a  delegação  de  permissão  para  a  prestação  de  SERVIÇO  PÚBLICO
DE  TRANSPORTE  COLETIVO  RODOVIÁRIO  DE  PASSAGEIROS  -  SPTC  de  Caucaia,  DECLARO  nos
termos  do  inst rumento  convocató rio  Q UE:

1.  Declaro,  sob  as  penas  da  Lei,  perante  a  Comissão  Permanente  de  Licitação  da  CONCORRÊNCIA
PÚBLICA  N.°  2022.02.22.01-SPT,  que tem como objeto a  seleção  de  pessoa  física  apta  a  preencher
01  (uma)  vaga  em  linhas  do  SERVIÇO  PÚBLICO  DE  TRANSPORTE  COLETIVO  RODOVIÁRIO  DE
PASSAGEIROS  -  SPTC  do  Município  de  Caucaia  -  SPTC,  que  me  encontro  em  perfeitas  condições
físicas  e  mentais,  necessárias  para  a  prestação  do  S PT C .

OBS:  A  presente  declaração  deverá  v ir  acompanhada  de  at est ado  m éd ic o  c o m p rov and o  a
apt id ão  d o  l ic it ant e  par a  o  ex e rc íc io  da  f unç ão ,  c onf o r m e  Le i  M u n ic i p a l  n °  2 .1 9 9 .  d e  2 1  d e
f ev e re i ro  d e  2011  e  ev ent ua is  dec ret os  c o r respo ndent es .

Caucaia,  _  DE D E  2 0 2 2 .
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OBJETO:  PERMISSÃO DE USO PARA  OPERACINALIZAÇÃO DO TRANSPORTE CO M PLEM ENTA R
DE  PASSAGEIROS  NO  SERVIÇO  PÚBLICO  DE  TRANSPORTE  COLETIVO  RODOVIÁRIO  DE
PASSAGEIROS  -  SPTC  DO  MUNICÍPIO  DE  CAUCAIA/CE.

DECLARAÇÃO SE COMPROMETENDO A APRESENTAR O VEÍCULOCONSTANTE NA  P RO PO S TA
TÉCNICA

Eu,  (nome  do  licitante),  (nacionalidade),  (estado  civil),  motorista  profissional,  residente  e  domiciliado
na  (endereço  completo),  inscrito  no  CPF  sob  o  n°._,  portador  da  carteira  de  identidade

expedida  pela  (órgão  emissor),  na  condição  de  proponente  n a

CONCORRÊNCIA  PÚBLICA  N.» 2022.02.22.01-SPT,  objetivando  a  delegação  de  permissão  para  a
prestação  de  SERVIÇO  PÚBLICO  DE TRANSPORTE COLETIVO  RODOVIÁRIO  DE  PASSAGEIROS  -
SPTC  de  Caucaia,  DECLARO  nos  termos  do  inst rumento  convocató rio  Q UE:

n° .

1.  Declaro ,  sob  as  penas  da  Lei,  perante  a  Comissão  Permanente  de  Licitação  da
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.“  2022.02.22.01 -SPT, que tem como  objeto  a  seleção  de  pessoa física
apta  a  preencher  01  (uma)  vaga  em  linhas  do  SERVIÇO  PÚBLICO  DE  TRANSPORTE  COLETIVO
RODOVIÁRIO DE PASSAGEIROS -  SPTC do Município de Caucaia -  SPTC,
a.  ( )  possuo  o  veículo  descrito  na  Proposta  Técnica,  por  mim  apresentada,  que  será  utilizado  no
S PT C .

l

q ue :

Na, hipótese  de  não  ser  proDrí etário  de  veículo  durante  o  cer tam e  e  sendo  vencedor  da  licitacão.
b.  ( )  irei  adquirir,  no  prazo  máximo de  90  (noventa)  dias  a  contar  da  datada  assinatura  do  Contrato
de Adesão,  o  veículo  discriminado  na  minha  Proposta  Técnica,  sob  pena  de  cassação  da  permissão.

Caucaia,  DE D E  2 0 2 2 .
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ANEXO  VIII  -DECLARAÇÃO  SE  COMPROMETENDO  A  APRESENTAR  PESSOAL ̂ ifĴRA
OPERAÇÃO DO SPTC  \

OBJETO:  PERMISSÃO  DE USO  PARA  OPERACINALIZAÇÃO  DO  TRANSPORTE C O M P L E M E N TA R
DE  PASSAGEIROS  NO  SERVIÇO  PÚBLICO  DE  TRANSPORTE  COLETIVO  RODOVIÁRIO  DE
PASSAGEIROS  -  SPTC  DO  MUNICÍPIO  DE  CAUCAIA/CE.

DECLARAÇÃO SE COMPROMETENDO A APRESENTAR PESSOAL PARAOPERAÇÃO D O  S PT C

Eu,  (nome  do  licitante),  (nacionalidade),  (estado  civii),  motorista  profissionai,  residente  e  domiciliado
na  (endereço  compieto),  inscrito  no  CPF  sob  o  n°._,portador  da  carte ira  de  ident idade  n°.
expedida  pela  (órgão  emissor),  nacondição  de  proponente  na  CONCORRÊNCIA  PÚBLICA  N.°
2022.02.22.01-SPT,  objetivando  a  delegação  de  permissão  para  a  prestação  de  SERVIÇO  PÚBLICO
DE  TRANSPORTE  COLETIVO  RODOVIÁRIO  DE  PASSAGEIROS  -  SPTC  de  Caucaia,  DECLARO
termos  do  inst rumento  convocatór io  Q UE:

— i

n o s

1.  Declaro,  sob  as  penas  da  Lei,  perante  a  Comissão  Permanente  de  Licitação  da  CONCORRÊNCIA
PÚBLICA  N.°  2022.02.22.01-SPT,  que tem como objeto a  seleção  de  pessoa  física  apta  apreencher
01  (uma)  vaga  em  linhas  do  SERVIÇO  PÚBLICO  DE  TRANSPORTE  COLETIVO  RODOVIÁRIO  DE
PASSAGEIROS  -  SPTC  do  Município  de  Caucaia  -  SPTC,  que,  irei  dispor  do  pessoal  de  operação
necessário,  devidamente  apto  para  o  cumprimento  integral  de  todas  as  obrigações  pertinentes  à
contratação,  inclusive  me  comprometendo  a  apresentar  os  documentos  exigidosna  Regulamentação
do  SPTC,  para  cadastramento  do  pessoal  de  operação  no  prazo  de  60  (sessenta)  dias,  contado  da
data  da  assinat ura  do  Cont rato  de  A desão.

Caucaia,  DE D E  2 0 2 2

A ss inat u ra  d o  L ic it a nt e
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ANEXO  IX  -  DECLARAÇÃO  REFERENTE  À  SITUAÇÃO  DA  CARTEIRA  NACIONAL̂̂^ofep
HABILITAÇÃO -  CNH  T

OBJETO:  PERMISSÃO  DE USO  PARA  OPERACINALIZAÇÃO  DO  TRANSPORTE C O M P L E M E N TA R
DE  PASSAGEIROS  NO  SERVIÇO  PÚBLICO  DE  TRANSPORTE  COLETIVO  RODOVIÁRIO  DE
PASSAGEIROS  -  SPTC  DO  MUNICÍPIO  DE  CAUCAIA/CE.

DECLARAÇÃO  REFERENTE Ã  SITUAÇÃO  DA  CARTEIRA  NACIONAL  DEHABILITAÇÃO -  CNH

Eu,  (nome  do  licitante),  (nacionaiidade),  (estado  civii),  motorista  profissionai,  residente  e  domiciliado
na  (endereço  compieto),  inscrito  no  CPF  sob  o  n°._,portador  da  carte ira  de  ident idade  n°.
expedida  peia  (órgão  emissor),  na condição  de  proponente  na  CONCORRÊNCIA  PÚBLICA  N.“
2022.02.22.01-SPT,  objetivando  a  deiegação  de  permissão  para  a  prestação  de  SERViÇO  PÚBLICO
DE  TRANSPORTE  COLETIVO  RODOVIÁRIO  DE  PASSAGEIROS  -  SPTC  de  Caucaia,  DECLARO  nos
term os  do  inst rumento  convocatór io  Q UE:

1.  Deciaro,  sob  as  penas  da  Lei,  perante  a  Comissão  Permanente  de  Licitação  da  CONCORRÊNCIA
PÚBLICA  N.“  2022.02.22.01-SPT,  que tem como objeto  a  seieção  de  pessoa  física  apta  apreencher
01  (uma)  vaga  em  iinhas  do  SERViÇO  PÚBLiCO  DE  TRANSPORTE  COLETIVO  RODOVIÁRIO  DE
PASSAGEIROS  -  SPTC  do  Município  de  Caucaia  -  SPTC,  que  tenho  pieno  conhecimento  de  que,  se
na  data  da  assinatura  do  Cont rato  de  Adesão  est iver  com  a  Carteira  Nacional  de  Habilitação  -CNH
suspensa  ou  cassada,  serei  desclassificado  no  processo  l ic it at ó r io .

C a uc a ia D E D E  2 0 2 2 .

A ss inat u ra  d o  L ic it a nt e
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ANEXO X -  DECLARAÇÃO REFERENTE AO CUMPRIMENTO DALEGISLAÇÃO PERTINENTE ?íbPP
S PT C

OBJETO:  PERMISSÃO DE USO PARA  OPERACINALIZAÇÃO  DO TRANSPORTE CO M PLEM ENTA R
DE  PASSAGEIROS  NO  SERVIÇO  PÚBLICO  DE  TRANSPORTE  COLETIVO  RODOVIÁRIO  DE
PASSAGEIROS  -  SPTC  DO  MUNICÍPIO  DE  CAUCAIA/CE.

DECLARAÇÃO REFERENTE AO CUMPRIMENTO DA LEGISLAÇÃO PERTINENTEAO S PT C

Eu,  (nome  do  licitante),  (nacionalidade),  (estado  civil),  motorista  profissional,  residente  e  domiciliado
na  (endereço  completo),  inscrito  no  CPF  sob  o  n°._,portador  da  carteira  de  identidade  n°._,
expedida  pela  (órgão  emissor),  na condição  de  proponente  na  CONCORRÊNCIA  PÚBLICA  N.°
2022.02.22.01-SPT,  objetivando  a  delegação  de  permissão  para  a  prestação  de  SERVIÇO  PÚBLICO
DE  TRANSPORTE  COLETIVO  RODOVIÁRIO  DE  PASSAGEIROS  -  SPTC  de  Caucaia,  DECLARO
termos  do  inst rumento  convocatório  QUE:

n o s/  N

1.  Declaro,  sob  as  penas  da  Lei,  perante  a  Comissão  Permanente  de  Licitação  da  CONCORRÊNCIA
PÚBLICA  N.® 2022.02.22.01-SPT, que tem como objeto a  seleção  de  pessoa  física  apta  apreencher
01  (uma)  vaga  em  linhas  do  SERVIÇO  PÚBLICO  DE  TRANSPORTE  COLETIVO  RODOVIÁRIO  DE
PASSAGEIROS -  SPTC  do  Município  de  Caucaia  -  SPTC,  que  me  comprometo  a  cumprir  fielmente
toda  Legislação  Federal,  Estadual  e  Municipal  pertinente  ao  objeto  deste  certame,  destacadamente
ao  Lei  Municipal  n°  2.199,  de  21  de  fevereiro  de  2011  e  eventuais  decretos  correspondentes.

Caucaia,  DE D E  2 0 2 2 .

A ssinat ura  do  Lic itante
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ANEXO XI  -  DECLARAÇÃO  DE RESIDÊNCIA

DECLARAÇÃO  DE RESIDÊNCIA

OBJETO:  PERMISSÃO DE USO PARA  OPERACINALIZAÇÃO DO TRANSPORTE CO MPLEMENTA R
DE  PASSAGEIROS  NO  SERVIÇO  PÚBLICO  DE  TRANSPORTE  COLETIVO  RODOVIÁRIO  DE
PASSAGEIROS  -  SPTC  DO  MUNICÍPIO  DE  CAUCAIA/CE.

Eu,  (nome  do  licitante),  (nacionalidade),  (estado  civil),  motorista  profissional,  residente  e  domiciliado
na  (endereço  completo),  inscrito  no  CPF sob o  n°..,  portadorda  carteira  de  identidade  n°._,  expedida
pela  (órgão  emissor),  na  condição  de  proponente  na  CONCORRÊNCIA  PÚBLICA  N.“
2022.02.22.01-SPT,  objetivando  a  delegação  de  permissão  para  aprestação  de  SERVIÇO  PÚBLICO
DE  TRANSPORTE  COLETIVO  RODOVIÁRIO  DE  PASSAGEIROS  -  SPTC  de  Caucaia,DECLARO
termos  do  inst rumento  convocatório  QUE:

n o s

Nos  termos  da  Lei  Municipal  n°  2.199,  de  21  de  fevereiro  de  2011  e  event uais  decretos
correspondentes  c/c  o  art.  1°  da  Lei  Federal  n°  7.115/1983,  declaro  que  resido  no  Município  de

há,  nomínimo,  1  (um)  ano  no  seguinte  endereço:

1 .

LO G RA D O U RO :
NÚMERO:  BAIRRO:

a .

b .

CIDADE:  CAUCAIA  ESTADO:  CEARÁc .

d .  C E P :

PONTO  DE  REFERÊNCIA:e .

OBS:  A  presente  declaração  deverá  ser  apresentada  à  Com issão  Permanente  de  L ic itacão
íuntamente  com  documentos  idôneos  oue  comprovem  o  alegado  o e lo  lic it a nt e .

Caucaia,  DE D E  2 0 2 2 .

A ssinat ura  do  Lic itante
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ANEXO XII  -  DECLARAÇÃO DE VÍNCULO EMPREGATÍCIODECLARAÇÃO DE VÍNCULÔ^
EMPREGATÍCIO

OBJETO:  PERMISSÃO DE USO PARA OPERACINALIZAÇÃO DO TRANSPORTE COMPLEMENTAR
DE  PASSAGEIROS  NO  SERVIÇO  PÚBLICO  DE  TRANSPORTE  COLETIVO  RODOVIÁRIO  DE
PASSAGEIROS  -  SPTC  DO  MUNICÍPIO  DE  CAUCAIA/CE.

<5̂
ap

Eu,  (nome  do  licitante),  (nacionalidade),  (estado  civil),  motorista  profissional,  residente  e  domiciliado
na  (endereço  completo).  Inscrito  no  CPF  sob  o  n°._,portador  da  carteira  de  identidade  n°._,
expedida  pela  (órgão  emissor),  nacondição  de  proponente  na  CONCORRÊNCIA  PÚBLICA  N.°
2022.02.22.01-SPT,  objetivando  a  delegação  depermissão  para  a  prestação  de  SERVIÇO  PÚBLICO
DE  TRANSPORTE  COLETIVO  RODOVIÁRIO  DE  PASSAGEIROS  -  SPTC  de  Caucaia,  DECLARO
termos  do  inst rumento  convocatório  QUE:

( )  Não  possuo vínculo  empregatício  ou estatutário de qualquer  natureza,  conforme Lei  Municipal
n°  2.199,  de  21  de  fevereiro  de  2011  e  eventuais  decretos  correspondentes.

O U

2..  0  Possuo  vínculo  empregatício  na  iniciativa  privada,  mas  me  com prometo  a  so lic itar  a  m inha
respectiva  demissão  junto  ao  empregador,  observando  as  normas  da  CLT,  sob  pena  de  restar
impedindo  de  iniciar  a  operação  no  SPTC,  o  que  ocasionará  a  cassação  da  permissão,  bem
anulação  docontrato  de  adesão.

n o s

1 .

c o m o  a

Caucaia,  DE D E  2 0 2 2 .

Assinat ura  do  Lic itante
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ANEXO  XII  -  MINUTA  DO  CONTRATO  DE ADESÃO/TERMO  DE  PERMISSÃO

CONTRATO  DE  ADESÃO  PARA  DELEGAÇÃO  DE
PERMISSÃO  PARA  PRESTAÇÃO  DO  SERVIÇO  DE
TRA NSPO RTE  CO MPLEM ENTA R  DE  PA SSA GEIROS
DO  MUNICÍPIO  DE  CAUCAIA  -  STSC/CAUCAIA

Contrato  de  Adesão  para  delegação  de  Permissão  para  prestação  do  Serviço  de  Transporte
Complementar  de  Passageiros  do  Município  de  Caucaia  -  STSC/Caucaia,  que  entre  si  celebram,  de
um  lado  o  MUNICÍPIO  DE CAUCAIA,  Estado  do  Ceará,  pessoa jurídica  de  direito  público  interno,
com  sede  na  Av.  Coronel  Correia,  n°  1073,  Parque  Soledade.  CEP  61603-005,  Caucaia,  Ceará,
inscrita  no  CNPJ  sob  o  N.°  07.616.162/0001-06,  através  da  SECRETA RIA  DE  PATRIMÔNIO  E
TRANSPORTE,  neste  ato  representado(a)  pelo(a)Exmo(a).  Ordenador  de  Despesas(a),  Sr.

_  ,  neste  ato  denominado  PODER  CONCEDENTE,  e,  de  outro
,  doravante  denominado  (a)  PERMISSiONÁRIO  (A),  pelas  c lá us u las  elado ,

condições  seguintes:
••' ' A

C láusu la  Pr im e ira  -  DO  FUNDA M ENTO  LEGA L
O  presente  instrumento  rege-se  em  observância  às  disposições  da  Constituição  Federal.em  especial
o  artigo  30,  inciso  V  e  artigo  175,  Lei  Federai  n°  8.666/93,  e  modificações  posteriores.  Lei  Federal  n°
8.987/95  e  suas  alterações.  Lei  Municipal  n°  2.199,  de  2 1  de  fevere iro  de  20 11  e  event uais  dec retos
correspondentes.
1.1.  Constituem  parte  integrante  deste  Contrato,  independentemente  de  t ranscrição,  o  Edital  de
Concorrência  n°  2022.02.22.01-SPT  e  todos  os  seus  anexos,  bem  como  a  proposta  técnica
apresentada  pelo  Permissionário.

C láus u la  Seg und a  -  DO  O BJ ETO  CO NT RA T UA L

Constitui  objeto  deste  Contrato  de  Adesão  à  delegação  da  PERMISSÃO  DE  USO  PARA
OPERACINALIZAÇÃO  DO  TRANSPORTE  COMPLEMENTAR  DE  PASSAGEIROS  NO  SERVIÇO
PÚBLICO  DE TRANSPORTE COLETIVO RODOVIÁRIO  DE PASSAGEIROS -  SPTC  DO  MUNICÍPIO
DE  CA UCA IA/CE,  conforme  discriminado  no  Termo  de  Referência/  Projeto  Básico  (Anexo  I).
2.1.  A  oferta  do  serviço  será  dimensionada  em  função  do  fluxo  diário  de  passageiros,  podendo
ocorrer  redução  de  frota  e  consequentemente  aumento  de  intervalos  nos  sábados,  domingos  e
feriados;
2.2.  A  SECRETARIA  DE PATRIMÔNIO E TRANSPORTE por  meio da  Coordenação  de  Transportes
eiaborará  regulamento  a  fim  de  estabelecer  as  tabelas  de  escalas  operacionais  de  forma  a  garantir
um  rodízio  entre  os  permissionários  na  realização  dos  horários  previstos  para  as  viagens  a  serem
realizadas  nas  linhas;
2.3.  O  número  de  permissionários  por  linha  será  definido  em  função  da  frota  necessária  para  o  dia
útil,  tomando  como  parâmetro  inicial  aquele  definido  no  Termo  de  Referência/  Projeto  Básico,
sujeitando-se  a  alterações  pela  SECRETARIA  DE  PATRIMÔNIO  E  TRANSPORTE;
2.4.  A  gestão  do  serviço  e  sua  distribuição  entre  os  permissionários  serão  realizadas  da  forma  mais
flexível  possível  e  sempre  procurando  atender  ao  interesse  púbiico  em  primeiro  lugar,  sem  deixar  de
considerar  os  interesses  específicos  dos  permissionários;
2.5.  A  distribuição  inicial  das  permissões  pelas  linhas  será  feita  por  sorteio,  em  ato  público.
2.5.1.Os  perrnissionários  operarão  com  base  em  escala  a  ser  definida  pela  SECRETARiA  DE

PATRIMÔNIO E TRANSPORTE através de Ordem de Serviço;
2 .6.  Havendo  necessidade  ou  interesse  em  aumentar  ou  diminuir  o  número  de  veículos  das  linhas,
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será  possibilitado  o  reajuste  no  número  de  vagas  entre  linhas  do  SPTC,  desde  que  expressamè ite
autorizado  peio  PODER  CONCEDENTE.
2.7.  A  qualquer  momento,  o  Poder  Púbiico  poderá  promover  a  criação  de  novas  iinhas,  reaiocando
os  permissionários  que já  operam  no  STSC  ou  possibiiitando  aos  participantes  da  iicitação  que  foram
ciassificados,  serem  convocados  para  a  habiiitação  no  Serviço.
2.8.  O  Poder  Público  poderá  ainda  extinguir  iinhas  cujo  desempenho  econômico  seja ineficiente,  ou
mesmo  transferir  linhas  para  o  STC/Caucaia  cuja  demanda  não  justifique  mais  a  utiiização  de  veícuio
de  pequeno  porte.

C láus u la  Te rc e ira  -  DO  PRA Z O

O  prazo  de  vigência  da  Permissão  é  de  10  (dez)  anos,  prorrogávei  por  uma  única  veze  por  igual
período.
3.1.  O  ato  de  prorrogação  do  contrato  de  que  trata  o  item  anterior  deve  se r  fundamentado  em
avaliação  de  desempenho  operacional  a  partir  de  critérios  a  serem  definidos  em  portaria  normat iva  e
de  consulta  pública  aos  usuários.'-' A

Cláusula  Quarta  -  DA  PERMISSÃO
A  permissão,  de  que  trata  este  Contrato  de  Adesão,  reger-se-á  pelas  normas  editalícias,  contratuais,
regulamentares  e  a  legislação  aplicável  à  matéria.
4.1.  O  serviço  delegado  será  fiscalizado  por  prepostos  do  Município  de  Caucaia  junto  à
SECRETARIA  DE PATRIMÔNIO  E TRANSPORTE,  sendo  expressamente  proibido  ao  permissionário
obstar  a  atividade  de  fiscalização.
4.2.  A  Permissão  a  ser  outorgada  préssupõe  a  prestação  de  serviço  adequado  ao  pleno  atendimento
dos  usuários,  que  satisfaça  as  condições  de  regularidade,  cont inuidade,  efic iência,  conforto,
segurança,  fluidez  do  tráfego,  generalidade,  atualidade,  cortesia  na  sua  prestação  e  modicidade  das
tar ifas;
4.3.  A  transferência  da  permissão  só  será  admitida  excepcionalmente,  em  decorrência  de
falecimento  do  permissionário,  o  Município  pode  autorizar  a  transferência  da  permissão  por  sucessão
hereditária,  e  somente  aos  herdeiros  necessários,  até  o  limite  temporal  estabelecido  no  contrato  de
permissão,  os  quais,  por  meio  de  alvará  judicial,  nomearão  entre  eles  um  representante  que  atenda
todas  as  condições  e  exigências  pertinentes  à  operação  dos  serviços.
4.4.  A  transferência  da  permissão,  configurada  pela  execução  dos  serviços  objeto  da  permissão  por
pessoa  diferente  do  seu  titular,  sem  a  prévia  anuência  do  PODERCONCEDENTE,  implicará  no  seu
c a nc e la m e nt o .

4.5.  Incumbe  ao  Permissionário  a  execução  do  serviço  permitido,  cabendo-lhe  responder  por  todos
os  prej uízos  causados  ao  PODER  CONCEDENTE,  aos  usuários  ou  a  terceiros,  sem  que  a  fiscalização
exercida  pelo  órgão  competente  exclua  ou  atenue  sua  responsabilidade.

Cláusula  Quinta  -  DA  FORMA  E  CONDIÇÕES  DE  PRESTA ÇÃO
A  fim  de  promover  a  eficácia  na  prestação  do  STSC/Caucaia,  o  Perm issionário  deve  exec utá-lo
atendendo  às  condições  de  regularidade,  continuidade,  eficiência,  segurança,  atualidade,
generalidade,  cortesia  e  higiene,  nos  termos  da  legislação  regente.

Cláusula  Sexta  -  DA  REMUNERAÇÃO  E  REAJUSTE
Os  permissionários das  linhas  serão  remunerados  diretamente  pela tarifa  paga  pelo  usuário,  cujo  valor
corresponde  inic ialmente  à  tarifa  do  STC/Caucaia.

Posteriormente,  a  mesma  será  calculada  em  função  do  custo  do  serviço  e  da  demanda
transportada,  respeitando  a  Lei  Municipal  n°  2.199,  d e  2 1  d e  fe ve re iro

6 . 1 .

1  e  ev e nt ua is  d e c ret os
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correspondentes;
6.2.  O  reajuste  dar-se-á  na  mesma  periodicidade  do  S T C / C a uc a ia .

6.3.  O  reajuste  das  tarifas  dar-se-á  na  mesma  periodicidade  do STC, mediante aprovação do Ci\efe
do  Poder  Executivo  e  nos  termos  da  Lei  Municipai  n°  2.199,  de  21  de  fevereiro  de  2011.  '
6.4.  O  valor  da  tarifa  serão  os  a  seguir  discriminados,  podendo  ser  reajustados  nos  termos  do  art.
49  da  Lei  Municipal  n°  2.199,  de  21  de  fevereiro  de  2011  e  eventuais  decretos  correspondentes.
6.5.  As  tarifas  enumeradas  no  item  02  (dois)  da  tabela  deste  artigo  se  referem às  linhas  do  Programa
“Vamos  à  Praia”.  As  tarifas  enumeradas  no  item 03  (três)  da  tabela  deste  artigo,  se  referem  às  linhas
com  extensão  superior  a  20  km  (vinte  quilômetros).  As  tarifas  enumeradas  no  item  04  (quatro)  da
tabela  deste  artigo  se  referem  à  Tarifa  Social  aplicada  aos  domingos.
6.6.  O  município  poderá  realizar  a  aplicação  da  “tarifa  zero”  mediante  revisão  do  contrato  a  fim  de
obter  o  requilíbrio  contratual,  onde  o  contrato  passará  a  ser  custeado  por  um  valor  fixo  mensal  do
veículo  /  linha  determinada,  conforme  Decreto  e  regulamentação  correspondente.

C láusu la  Sét im a  -  DO  VA LO R  DA  TA RIFA

7.1.  O  valor  da  tarifa  será  estabelecido  conforme  legislação  e  Decreto  Municipal,  sendo,  atualmente,
considerando  os  seguintes  valores:

IT EM INTEIRA ESTUDANTE  (MEIA  PASSAGEM)
0 1 R$  3,50  (três  reais  e  cinquenta  centavos) R$  1,75  (um  real  e  setenta  e  cinco  centavos)

R$  1,85  (um  real  e  oitenta  e  cinco  centavos)
R$  1,95  (um  real  e  noventa  e  cinco
centavos)

02 R$  3,70  (três  reais  e  setenta  centavos)
R$  3,95  (três  reais  e  noventa  e  cinco
c entavos)
R$  2,85  (dois  reais  e  oitenta  e  cinco
centavos)

0 3

0 4 R$  1,40  (um reai  e  quarenta  centavos)
7.2.  O  rea  uste  das  tarifas  dar-se-á  na  mesma  periodicidade  do  STC,  mediante  aprovação  do  Chefe
do  Poder  Executivo  e  nos  termos  da  Lei  Municipal  n°  2.199,  de  21  de  fevereiro  de  2011.
7.3.  O valor  da tarifa  serão  os  a  seguir  discriminados,  podendo  ser  reajustados  nos  termos  do  art.  49
da  Lei  Municipal  n°  2.199,  de  21  de  fevereiro  de  2011  e  eventuais  decretos  correspondentes.
7.4.  As  tarifas  enumeradas  no  item  02  (dois)  da  tabela  deste  artigo  se  referem  às  linhas  do  Programa
“Vamos  à  Praia”.  As  tarifas  enumeradas  no  item 03  (três)  da  tabela  deste  artigo,  se  referem  às  linhas
com  extensão  superior  a  20  km  (vinte  quilômetros).  As  tarifas  enumeradas  no  item  04  (quatro)  da
tabela  deste  artigo  se  referem à  Tarifa  Social  aplicada  aos  domingos.

Cláus u la  O it av a  -  DOS  T RIBUT OS

O Permissionário  do  STSC/Caucaia fica obrigado  a efetuar  o  recolhimento  do  Imposto  Sobre  Serviços
-  ISS,  nos  termos  do(Código  Tributário  do  Município)  e  suas  alterações  posteriores.
8.1.  O  Poder  CONCEDENTE em  ato  administrativo,  poderá  dispor  sobre  a  forma  de  recolhimento
da  taxa  de  operação,  especificamente  ao  Órgão  Gestor  do  STSC/Caucaia,  com  valor  não  superior
a  em  percentual  da  demanda  transportada  no  mês  anterior,  identificada  através  de  pesquisas
operacionais  ou  outro  mecanismo  adotado  pelo  PODER C O N C ED EN T E.

8.2.  Os  Permissionários  do  STSC/Caucaia  ficam  obrigados  a  efetuar  o  pagamento  das  taxas
administrativas  quando  da  utilização  dos  serviços  prestados  pelo  PODER  CONCEDENTE,  da  forma
discriminada  em  ato  a  ser  expedido  por  aquele  poder.
8.3 .  Os  t r ibutos  refer idos  nesta  C láusula  terão  seus  valores  arrecadados,  através  de  instituição
bancária  definida  pelo  PODER  CONCEDENTE.
8.4.  As  taxas  referidas  nesta  Cláusula  serão  corrigidas  no  mesmo  percentual  do  reajuste  tarifário  do
S T S C / C a u c a ia .

8.5.  Para  a  obtenção  e  realização  de  qualquer  procedimento  administ rat ivo  j unto  ao  PODER
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CONCEDENTE, fica o  Permissionário  obrigado  à comprovação da quitação  dos tributos  e  muft t gs plê
aplicados.

Cláusula  Nona  -  DAS  OBRIGAÇÕES  DO  PODER  CONCEDENTE
Constituem  obrigações  do  Permitente  além  daquelas  elencadas  no  Decreto  Municipaln°  18.212,  de
17  de  outubro  de  2017,  as  seguintes  obrigações:
9.1.  Promover  as  desapropriações  necessárias  à  execução  do  serviço  ou  para  ainstituição  de
servidão  administrativa;
9.2.  O  planejamento,  a  regulamentação  e  a  normatização  técnica  do  SPTC;
9.3.  Propor  a  tarifa  dos  serviços  e  posteriores  reajustes  ao  SPTC,  com  base  emestudos  do  custo
operacional  e  da  demanda  dos  serviços;
9.4.  A  fiscalização,  conforme  normas  regulamentares;
9.5.  A  aplicação  de  penalidades  regulamentares  e  contratuais;
9.6.  A  intervenção  nos  serviços  e  a  extinção  da  Permissão,  nos  casos  previstos  em Lei
Edital;

e  n o

9.7.  Cumprir  e  fazer  cumprir  disposições  regulamentares  do  SPTC  e  cláusulasprevistas  no
Contrato  de  Adesão;
9.8.  Zelar  pela  boa  qualidade  do  serviço;
9.9.  Apurar  e  solucionar  queixas  e  cientificar  usuários  das  medidas  tomadas  em  prazo  legal;
9.10.  Estimular  o  aumento  de  qualidade  e  produtividade  na  prestação  do  SPTC,  bem
preservação  do  meio-ambiente;
9.11.  Estimular  a formação  de  associações  de  usuários  para defesa de  interesses  relativos ao  serviço;
9.12.  Determinar  a  instalação  de  instrumentos  de  controle  dos  serviços  e  da  receita,  a  utilização  dos
dispositivos  pelos  Permissionários  e  gerenciar  os  dados  re s u lt a nt e s .

9.13.  Determinar  os  padrões  de  pintura  externa,  comunicação  visual  e  de  informação  ao  usuário.
9.14.  Cabe  ao  Poder  Concedente  no  prazo  máximo  e  improrrogável  de  45  (quarenta  ecinco)  dias,
contados  a  partir  da  publicação  do  Edital  de  Licitação,  definir  as  especificações  técnicas  mencionadas
nos  itens  10.46.1  a  10.46.3  deste  Contrato  deAdesão.

c o m o  a

Cláusula  Décima  -  DAS  OBRIGAÇÕES  DO  PERMISSIONÁRIO
10.1.  Cumprir  a  legislação  estabelecida  no  instrumento  convocatório,  em  especial  oLei  Municipal
n°  2.199,  de  21  de  fevereiro  de  2011  e  eventuais  decretos  correspondentes;
10.2.  Prestar  o  serviço  conforme as  especificações  do  PODER  CONCEDENTE;
10.3.  Cumprir  as  Ordens  de  Serviço  e  Operação  -  OSO  estabelecidas  pelo  PODER
CONCEDENTE;
10.4.  Participar  dos  programas  destinados  ao  treinamento  do  pessoal  de  operação;
10.5.  Assegurar,  em casos  de  suspensão  ou  interrupção  de  viagem,  a  não  cobrança  oudevolução  do
valor  da  tarifa  e/ou  providenciar  outra  condução  para  os  passageiros,  sem  que  destes  seja  cobrada
uma  nova  tarifa;
10.6.  Comunicar  ao  PODER CONCEDENTE, em 24  (vinte  e  quatro)  horas  subsequentes,  a  ocorrência
de  qualquer  acidente  ou  fato  de  outra  natureza  que  implique  na  interrupção  ou  suspensão  dos
serviços;
10.7.  Operar  com a  padronização  visual  estabelecida  pelo  PODER  CONCEDENTE;
10.8.  Tratar  com  polidez,  urbanidade,  de  acordo  com  a  moral  e  os  bons  costumes,  os  passageiros,
público  em  geral  e  funcionários  do  PODER  CONCEDENTE  responsável  pelo  SPTC;
10.9.  Atender  solicitações  de  embarque  e  desembarque  de  passageiros  nos  locais  autorizados  pelo
PODER  CONCEDENTE;
10.10.  Permanecer,  quando  em  operação,  sempre  uniformizado  e  iefé ní i o ,confo rme  as
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10 .1 1 .  í

CONCEDENTE;
10.12.  Não  utilizar,  sem autorização  do  PODER CONCEDENTE, veículo  cadastrado  noSPTC para fins
diversos  aos  estabelecidos  no  Lei  Municipal  n°  2.199, de  21 de  fevereiro  de  2011 e  eventuais  decretos
correspondentes;
10.13.  Responsabilizar-se  pelas  despesas  com  pessoal,  operação,  manutenção,  tributos,encargos
sociais  e  previdenciários,  atinentes  ao  SPTC,  bem  como  pela  aquisição  dos  equipamentos
necessários  à  prestação  dos  serviços;
10.14.  Utilizar  somente  veículo  cadastrado  no  PODER CO NCEDENT E-
10 . 15 .

9p

Não  permitir  a  saída  do  veículo  do  Município,  sem  prévia  autorização  doPODER

Portar,  permanentemente,  quando  em operação,  a  documentação  referente  à  Permissão,
propriedade,  licenciamento  do  veículo,  habilitação  do  condutor  e  comprovante  de  recolhimento  da
taxa  de  gerenciamento  operacional,  bem comooutros  documentos  operac ionais  ex iq idos  oe lo  PO DER
CONCEDENTE;
10 .16 . Manter  o  veículo  e,  se  determinado  pelo  PODER CONCEDENTE,  as  instalaçõesdo  terminal

(  1  em perfeitas condições de higiene, conservação, segurança  e  funcionamento;
10.17.  Substituir  o  veículo  quando  este  atingir  a  idade  limite  estabelecida  no  Lei  Municipal  n°  2.199,
de  21 de  fevereiro  de  2011 e  eventuais  decretos  correspondentes;

Submeter  o veículo,  dentro dos  prazos fixados,  às vistorias que  lhes  forem  determinadas;
Manter  em  operação  veículo  com  certificado  válido  de  vistoria;
Portar  e  manter  em  perfeitas  condições  de  funcionamento  todos  os  equipamentos

obrigatórios  e  outros  exigidos  pelo  PODER  CONCEDENTE,  inclusive  aqueles  ofertados  no  ato  do
cadastramento  do  veículo;

Recolher  o veículo,  para verificação e efetivação dos reparos  necessários,  sempreque  houver
indício  de  qualquer  defeito  que  possa  colocar  em  risco  a  segurança  e/ou  conforto  dos  passageiros,
dando  ciência  imediata  ao  PODER CONCEDENTE deste  fato;
1 0 .2 2 .

10 .18 .
10 . 19 .
1 0 .2 0 .

10 .2 1 .

Permitir  e  facilitar  ao  PODER  CONCEDENTE  o  exercício  de  suas  funções,inclusive  o
acesso  ao  veículo  e  locais  onde  o  mesmo  estiver;
1 0 .2 3 . Atender,  de  imediato,  as  determinações  das  autoridades  competentes,  inclusive,
apresentando  o  veículo  quando  solicitado;
10.24.  Adotar,  prontamente,  as  providências  determinadas  nas  notificações  eintimações
emanadas  do  PODER CONCEDENTE;
10.25.  Apresentar,  nos  prazos  estabelecidos,  os  relatórios,  documentos  e  dadosexigídos  pelo

;  PODER CONCEDENTE,  corretamente  preenchidos;
10.26.  Descaracterizar  o  veículo  quando  de  seu  descadastramento,  inc lus ive  so lic itando a  baixa
placa  de  categoria  aluguel;
10.27.  Comparecer  pessoalmente  ao  PODER CONCEDENTE e m  c a s o s  c o m o :

10.27.1.  Inclusão,  exclusão  ou  atualização  de  cadastro  de  operadores  ou  veículo;
10.27.2.  Vistoria  de  veículo;
10.27.3.  Recebimento  do  Contrato  de  Adesão  e  seus  aditivos;
10.27.4.  Recebimento  de  OSO;
10.28.  Cumprir  a  legislação  trabalhista  em vigor;
10 .2 9 .

n a

Conduzir  o  veículo  proporcionando  condições  de  conforto  e  segurança  para  osusuários;
Não  abandonar  o  veículo,  durante  a  operação,  sem motivo j ust ificado;
Não  operar  o  serviço,  nem  permitir  que  o  façam,  condutor  auxiliar,  eventuale/ou

cobrador  sob  efeito  de  bebidas  alcoólicas  ou  substâncias  entorpecentes;
10.32.  Não  portar  arma  de  qualquer  espécie,  nem  permitir  que  o  façam  os  condutoresauxiliares  e
eventual  cobrador;

1 0 .3 0 .
10 .3 1 .
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10.33.  Não  realizar  propaganda  político-partidária  no  SPTC;
10.34.  Transportar  os  passageiros  contemplados  com  benefício ou gratuidade noSPTC, sejido
vedada  a  recusa;
10.35.  Recolher  as  taxas  estabelecidas  em  Lei;
10.36.  Não  interromper  ou  suspender  a  operação  do  SPTC,  sem  autorização  doPODER
CONCEDENTE;
10.37.  Guardar  o  veículo  em  garagem  quando  não  estiver  em  operação;
10.38.  Realizar  seu  cadast ramento  e  recadast ramento  e,  quando  for  o  caso,  bem  como  do  condutor
auxiiiar,  do  eventual  e  do  veículo,  sempre  que  necessário  e  no  calendário  definido  pelo  Poder  Público
Municipal;
10.39.  Não  abastecer  o  veículo  durante  a  realização  da  viagem,  bem  como  não  interrompê-la  sem
motivo  j usto;
10.40.  Não  utilizar  equipamentos  sonoros  e/ou  audiovisuais,  sem  a  expressa  autorização  do  PODER
CONCEDENTE,  e  desde  que  a  altura  do  som  não  incomode  o  usuário ;
10.41.  Manter  atuaiizados  todos  os  dados  cadastrais  j unto  ao  PODER  CONCEDENTE;
10.42.  Não  negar  troco  ao  usuário  peio  pagamento  da  tarifa;
10.43.  Cumprir  o  que  determina  a  Lei  Municipal  n°  1.689/2010,  que  dispõe  sobre  proibição  do  uso
de  cigarros,  charutos,  cachimbos  ou  qualquer  outro  produto  fumígeno,  derivado  ou  não  do  tabaco,
nos  veículos  do  SPTC;
10.44.  Realizar a  manutenção  periódica  dos  abrigos  instaiados,  ind ic ad o s  no  it e m

10.46.2  deste  projeto,  no  que  se  refere  a  higiene  e  reparos  necessários  para  que  estejam  sempre  em
boas  condições  de  uso;
10.45.  Responsabilizar-se  peias  despesas  com a  comunicação  v isual  dos  veíc u los  do  S PTC  e  c ursos
de  capacitação  estabelecidos  pelo  PODER CONCEDENTE;
10.46.  Além  das  obrigações  elencadas  no  item  10.1,  serão  obrigados  a:
10.46.1.  Instalar,  em  cada  veículo,  aparelho  de  Sistema  de  Posicionamento  Global  (GPS),  com
especificações  a  serem  definidas  pelo  PODER  CONCEDENTE,  no  prazo  de  90  (noventa)  dias,
contados  a  partir  do  prazo  determinado  para  início  da  operação  dos  serviços  do  SPTC;
10.46.2.  Instalar  sistema  de  câmeras  de  segurança,  conforme  especificações  a  serem  definidas  peio
Poder  Concedente,  no  prazo  de  60  (sessenta)  dias  do  inicio  da  execução  dos  serviços;
10.46.3.  Realizar  a  padronização  visual  dos  veículos,  mediante  layout  a  ser  fornecido  pelo  Poder
Concedente,  no  prazo  de  60  (sessenta)  dias  do  inicio  da  execução  dos  serviços.
10 .4 7 . Ademais,  os  permissionários,  conjuntamente,  deverão  promover  a  instaiação  deuma  única
garagem  para  todos  os  veícuios  do  SPTC,  em  local  estratégico,  com  estrutura  para  abastecimento,
manutenção,  serviço  de  lavagem,  controle,  dispondo  também  de  sala  de  informática,  no  prazo  de  até
360  (trezentos  e  sessenta)  dias,  contados  a  partir  do  prazo  determinado  para  início  da  operação  dos
serviços  do  SPTC.

Cláusula  Déc ima  Primeira  -  DA  FISCA LIZAÇÃO
11.1.  O  acompanhamento  e  a  fiscalização  da  execução  do  contrato  consistem  na  verificação  da
conformidade  da  prestação  dos  serviços,  de  forma  a  assegurar  o  perfeito  cumprimento  do  ajuste,
devendo  ser  exercidos  por  um  ou  mais  representantes  do  Poder  Concedente,  especialmente
designados,  na  forma  dos  arts.  67  e  73  da  Lei  n°  8.666,  de  1993  c/c  art.  29, 1 da  Lei  n°  8.987/95.
11.2.  O  Poder  Concedente  indicará  representante(s),  que  tenham  experiência  necessária  para  o
acompanhamento  e  controle  da  execução  dos  serviços  e  d o  c o nt rat o .

11.3.  A  verificação  da  adequação  da  prestação  do  serviço  deverá  ser  realizada  com  base  nos  c r ité rios
previstos  no  Projeto  Básico.
11.4.  0 (s)  representante(s)  do  Poder  Concedente  deverá  p ro m o ' :M ist ro  das  ocorrênc ias
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verificadas,  adotando  as  providências  necessárias  ao  fiel  cumprimento  das  cláusulas  contratuais,
conforme  o  d isposto  nos  §§  1°  e  2°  do  art.  67  da  Lei  n°  8.666, de 1993.  y
11.5.  O  descumprimento  total  ou  parcial  das  demais  obrigações  e  responsabilidades  assumidas  pelos
Permissionários  ensejará  a  aplicação  de  sanções  administrativas,  previstas  no  Projeto  Básico  e  na
legislação  vigente,  podendo  culminar  em  rescisão  contratual.
11.6.  A  fiscalização  de  que  t rata  esta  cláusula  não  exclui  nem  reduz  a  responsabilidade  dos
Permissionários,  inclusive  perante  terceiros,  por  qualquer  irregularidade,  ainda  que  resultante  de
imperfeições  técnicas,  víciosredibitórios,  ou  emprego  de  material  inadequado  ou  de  qualidade  inferior
e,  na  ocorrência  desta,  não  implica  em  corresponsabilidade  do  Poder  Concedente  ou  de  seus  agentes
e  prepostos,  de  conformidade  com  o  art.  25  da  Lei  n°  8.987,  de  1995.

C lá u s u la  D é c im a  S e a u n d a  -  D A S  P E NA L IDA D ES

12.1.  As  penalidades  a  que  está  sujeito  o  Permissionário,  são  as  estabelecidas  no  Lei  Municipal  n°
2 .199,  de  2 1  de  feve reiro  de  20 11  e  event uais  dec retos  correspondentes;
12.2.  As  penalidades  acima  descritas  somente  serão  aplicadas  ao  Permissionário  depois  de  garantido
o  amplo  direito  de  defesa;
12.3.  As  infrações  ao  SPTC  estão  tipificadas  no  Anexo  Único  do  Lei  Municipal  n°  2.199,  de  21 de
fevereiro  de  2011  e  eventuais  decretos  correspondentes  (Anexo  XIV).

Cláusula  Décima  Terceira  -  DA  EXTINÇÃ O  DA  PERMISSÃO
Extingue-se  a  Permissão  por:
I  -  Término  do  prazo  da  Permissão;
II  -  Retomada  do  serviço  por  motivo  de  interesse  público;
III  -  Cassação  da  Permissão  por  descumprimento  da  legislação  ind ic ad a  na  C lá u s u la  Pr im e ira  e
demais  disposições  estabelecidas  na  Concorrência  Pública  n°  2022.02.22.01-SPT ;
IV  -  Anulação;
V  -  Falecimento  ou  incapacidade  permanente  do  Permissionário;
VI  -  Descumprimento  de  normas  contratuais  pelo  PODER CONCEDENTE;
VII  -  Perda  dos  requisitos  de  idoneidade  financeira;
VIII  -  Superveniência  de  lei  ou  decisão  judicial  que  caracterize  ainexequibilidade  da  Permissão.
13.1.  Extinta  a  Permissão,  retornam  ao  PODER  CONCEDENTE  o s  d ire it o s  t ra nsf e r id o s  ao
Pe r m is s io n á r io .

C láus u la  Déc im a  Q ua rt a  -  DO  SEG URO  DE  RESPO NSA BILIDA DE  C IV IL

O  permissionário  é  obrigado  a  contratar  e  manter  seguro  de  responsabilidade  civil  para o  veículo  em
operação,  durante  todo  o  período  da  delegação,  na  forma  do  art.  30,  VIII  do  Lei  Municipal  n°  2.199,
de  21  de  fevereiro  de  2011  e  eventuais  decretos  correspondentes,  no  valor  mínimo  de  cobertura,  por
passageiros  transportado,  de  R$  10.000,00  (dez  mil  reais),  devendo  o  valor  total  mínimo  de  cobertura
por  cada veículo  ser  o  correspondente  ao  valor  mínimo  por  passageiro  multiplicado  pela  lotação  oficial
do  veículo  registrada  no  Certificado  de  Registro  e  L ic e n c ia m e nt o  d e  V e íc u lo  -  C R LV .

14.1.  A  garantia  prevista  por  este  seguro  vigora  durante  a  realização  da  viagem,  iniciando-se  no
embarque  do  passageiro  no  veículo  do  SPTC,  permanecendo  durante  todo  o  seu  deslocamento  pelas
vias  urbanas,  inclusive  nas  paradas,  e  se  encerrando  imediatamente  após  o  desembarque.
14.2.  A  import ância  segurada  deverá  garantir  a  liquidação  de  danos  causados  aos  passageiros  e  seus
dependentes,  em  virt ude  de  acidente  quando  da  realização  da  viagem  no  veículo  do  SPTC,
discriminados  nas  respectivas  apólices,  que  operam  os  serviços,  sem  prej uízo  da  import ância
segurada  do  seguro  obrigatório  de  danos  pessoais  (DPVAT).
14.3.  Deverá  o  Permissionário  apresentar  cópia  da  apólice  do  seguro  coi lí^ o,  no  momento  da
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assinatura  do  Termo  de  Permissão,  que  passará  a  fazer  parte  integrante  desse.
14.4.  O  seguro  contratado  deverá  ser  mantido  vigente  durante todo o período da delegação, sejndo
apresentada  cópia  da  apólice,  a  cada  renovação.  \
14.5.  Em  caso  de  subst ituição  do  veículo  vinculado  à  linha,  deverá  o  permissionário  apresentar 'ao
Município  de  Caucaia  cópia  da  nova  apólice  com  as  devidas  alterações.

Cláusula  Déc ima  Quinta  -  DA  MA NUTENÇÃO  DAS  CONDICÕES  DEHA BILITA CÃ O  E
QUA LIFICAÇÃ O
O  permissionário  deverá  comprovar,  durante  toda  a  execução  da  Permissão,  as  condições  de
habilitação  e  qualificação  exigidas  no  edital  de  licitação  e  em  seus  anexos,  por  meio  da  atualização
das  Certidões  no  Cadastro  de  Fornecedores  do  Município  d e  C a uc a ia .

C láusu la  Déc im a  Sex t a  -  DOS  DIREITOS  E  DEV ERES  DOS  USUÁ RIOS
Os  usuários  para  obtenção  e  utilização  dos  serviços  deverão  obedecer  as  obrigações  previstas  na  Lei
Municipal  n°  2.199,  de  21  de  fevereiro  de  2011  e  eventuais  decretos  correspondentes,  bem  como
terá  seus  direitos  assegurados  pelo  Permissionário  e  pelo  Poder  Concedente.

Cláusula  Déc ima  Sét ima  -  DAS  DISPOSIÇÕES  GERAIS
Todas  as  disposições  e  especificações  constantes  deste  Contrato  de  Adesão,  do  Edital  do
procedimento  licitatório  citado  no  preâmbulo,  em  especial  do  Anexo  I  (Projeto  Básico/Termo  de
Referência),  são  complementares  entre  si.

C láus u la  Déc im a  O it av a  -  DO  FO RO
Fica  eleito  o  foro  da  Comarca  de  Caucaia  para  dirimir  as  controvérsias  oriundas  deste  Contrato,  desde
que  esgotadas  todas  as  v ias  amigáveis  necessárias  à  composição  do  litígio.

Assim,  por  estarem  justas  e  contratadas,  as  partes  assinam  e  rubricam  todas  as  folhas  das  03  (três)
vias  deste  Contrato,  de  igual  forma  e  teor  para  um  só  efeito  de  direito,  na  presença  das  testemunhas
a b a ix o .

C a u c a ia  -  C E d e d e

MUNICÍPIO  DE CAUCAIA/CE

PERMISSIONÁ RIO

T ES T E M U N H A S :

1)  Nome:
C P F:

2)  Nome:
C P F:
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